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RF. 100.406

CAVARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01	 PL
01-0047/2001

ROJETO DE LEI

nstitui o Programa " Gestão Participativa
Recursos da Escola Municipal" e dá

lutras providências

w4è Art. 1 0 . - Fica instituído, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa
"Gestão Participativa de Recursos da Escola Municipal" , com o objetivo de
fortalecer a participação comunitária no processo de construção da autonomia
das escolas municipais.

Art. 2°. - O Programa ora instituído será financiado através de repasses de
recursos financeiros, incluídos os decorrentes de fundos municipais
específicos, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Educação,
através das Delegacias Regionais de Educação, às Associações de Pais e
Mestres das unidades escolares municipais.

§ 1°. - O Orçamento Anual estabelecerão o montante de recursos destinados
ao Programa, cuja distribuição às unidades escolares municipais se dará na
proporção dos alunos matriculados.

§2°.- Os repasses de recursos do Programa serão efetuados diretamente à
Associação de Pais e Mestres de cada unidade escolar, mediante depósito
em conta bancária específica.

§3°. - Os recursos financeiros repassados pelo Programa serão destinados
exclusivamente à cobertura de despesas com material de consumo, serviços
e material permanente necessários a:
I - desenvolvimento de projetos pedagógicos específicos da unidade
beneficiária;
II - manutenção e conservação do prédio escolar.
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§ 40 . — Fica expressamente vedada a destinação destes recursos à
contratação de pessoal.

§ 5°. — Anualmente, os repasses dos recursos financeiros serão efetuados
em até 4 (quatro) parcelas, onerando as dotações orçamentárias das
respectivas Delegacias Regionais de Educação, suplementadas se
necessário.

Art. 30 . — A liberação anual dos recursos estará vinculada à aprovação, pelas

ale	
Delegacias Regionais de Educação, do Plano de Gestão Participativa de
Recursos da Escola Municipal.

§ 1 0 . — O Plano a que se refere o " caput" , em consonância com o Projeto
Político-Pedagógico da Escola, será resultante de planejamento coordenado
pelo Conselho de Escola, com a participação dos integrantes da Associação
de Pais e Mestres e da Comunidade Escolar.

§ 2°. — O Plano de que trata este artigo será encaminhado, pelo Presidente da
Associação de Pais e Mestres, à respectiva Delegacia Regional de Educação,
até o dia 31 de janeiro de cada ano.

Art. 4°. — A execução do Plano de Gestão Participativa de Recursos da Escola
Municipal será acompanhada pelo Conselho de Escola, pela Associação de
Pais e Mestres e por técnicos da Delegacia Regional de Educação, que
deverão zelar pelo seu cumprimento.

Art. 5°. - Caberá à Associação de Pais e Mestres, juntamente com a
prestação de contas de cada parcela de recursos financeiros liberados,
apresentar, ao Delegado Regional de Educação, relatório dos resultados da
execução do Plano, acompanhado de parecer conclusivo do Conselho de
Escola.

§ 1°. — A liberação de cada nova parcela de recursos do Programa fica
condicionada à apresentação da prestação contas da parcela anterior.
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§ 2°. — As Delegacias Regionais de Educação procederão à análise e
aprovação das contas do Programa, emitindo parecer conclusivo a ser
publicado no Diário Oficial do Município.

§ 3°. — Caberá ao órgão municipal competente, com a colaboração da
Delegacia Regional de Educação determinar auditoria na aplicação dos
recursos repassados, nos casos em que entender necessário.

Art. 6°. — Esta lei será regulamentada pela Secretaria Municipal de Educação,
mediante Portaria, da qual constará obrigatoriamente:

S I — normatização do processo para a discussão e elaboração do Plano de
Gestão Participativa de Recursos da Escola Municipal, sua apresentação e da
prestação de contas;
II— a proporcionalidade entre os valores a serem repassados e o número de
alunos matriculados;
III — a periodicidade e a época de l'beração dos recursos.

Art. 7' - As Associações de Apoio Comunitário dos Centros Municipais de
Ensino Supletivo — CEMES e Centros Municipais de Capacitação para o
Trabalho — CMCT, da Secretaria Municipal de Educação, ficam equiparados,
nos termos desta lei, às Associações de Pais e Mestres, para todos os
efeitos.

Art. 8°. — Esta lei entrará em vigor na data
disposições em contrário.

publicação, revogadas as

Sala da oes, em

Veread LAUDIO NSECA
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura representa mais um passo da nossa luta em defesa da
escola pública, tendo o aluno como foco das decisões da administração da
educação.

Enquanto as atuais tendências de gestão educacional apontam para a
4, descentralização e desconcentração, estratégias de melhoria do ensino

público, o modelo de gestão do ensino municipal mantém as escolas a serviço
da administração e não a administração a serviço da escola.

A reversão deste quadro exige descentralização de decisões e
desconcentração de ações. É preciso que as escolas tenham uma
participação mais ativa no planejamento da Secretaria Municipal de
Educação, para que suas reais necessidades e reivindicações sejam
atendidas. As Delegacias Regionais de Educação, por sua vez, precisam ter
mais poder de ação e mais recursos para atuarem com mais presteza e
eficácia no atendimento às demandas de suas escolas.

Esta propositura, para a viabilização daquelas estratégias, apresenta suporte
nos princípios da gestão democrática e da autonomia da escola,
estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB
em seus artigos 3° - (inciso VIII), 14 e 15:

111, 	 "Artigo 3° - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma da
lei e da legislação dos sistemas de ensino; 	

"Artigo 14- Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão
democrática do ensino público na educação básica, de
acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes
princípios:
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I — participação dos profissionais da educação na
elaboração do projeto pedagógico da escola;
II — participação das comunidades escolar e local em
conselhos escolares ou equivalentes."

"Artigo 15 — Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares
públicas de educação básica que os integram progressivos
graus de autonomia pedagógica e administrativa e de
gestão financeira, observadas as normas gerais de direito
financeiro público."

4.0 Nesses termos, a gestão democrática e o processo de construção da
autonomia da escola se realizam com um projeto político-pedagógico próprio
em benefício dos alunos, que seja concebido e desenvolvido com participação
dos integrantes da comunidade escolar e em parceria com a sociedade local.
Nessa perspectiva, há que se garantir um aporte de recursos financeiros para
gestão direta pela unidade escolar e, dessa maneira, dar-lhe condições de
concretizar seu projeto e atender as necessidades mais imediatas de
manutenção e conservação do espaço físico. Se o projeto político-pedagógico
dá identidade à escola, o prédio é seu cartão de visitas. Cuidar da
manutenção e conservação do prédio, do ambiente em que as crianças e
adolescentes estudam, contribui para a formação de um clima favorável à
aprendizagem e demonstra o respeito dos gestores do ensino pelo alunado.

Nossa bandeira pela efetiva democratização da gestão e pela autonomia da
escola está em sintonia com os setores mais progressistas da área
educacional e conta com o respaldo das associações e sindicatos de
professores e dos demais profissionais da educação. Acompanhamos de

liker perto os problemas enfrentados pelas unidades de ensino que não
conseguem atender as necessidades de suas escolas com a verba de
adiantamento direto (1 0 escalão), devido aos entraves legais e burocráticos. A
Secretaria de Educação, por seu lado, é impotente e carece de estrutura
administrativa para atender as escolas a contento. Consequentemente, os
alunos, professores e demais profissionais da equipe escolar não têm suas
necessidades e reivindicações atendidas e não conseguem produzir um
ensino com a qualidade desejada.
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e

A implementação do Programa de Gestão Participativa de Recursos da
Escola Municipal será garantida pelo repasse de recursos do orçamento das
Delegacias Regionais de Educação diretamente para as Associações de Pais
e Mestres das escolas, com coordenação e acompanhamento dos Conselhos
de Escola. Trata-se de adotar um dos mecanismos mais eficazes e ágeis para
atendimento às necessidades da escola, que, usado em paralelo ao
Adiantamento Direto de 1 0 Escalão, e sem a burocracia deste, dará condições
às escolas de realizar um trabalho de melhor qualidade, com real vivência da
gestão democrática e da autonomia, com o envolvimento de suas instituições
colegiadas, além de contribuir diretamente para o fortalecimento do vínculo
escola-comunidade.

4,	 Com essas razões, apresento ao Egrégio Plenário a presente propositura
que, certamente, contará com sua imprescindível aprovação.
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Edil Claudio Fonseca, que visa instituir o
Programa "Gestão Participativa de Recursos da Escola Municipal".

Em síntese, o projeto trata da instituição do citado Programa, a ser financiado com
recursos financeiros, incluídos os decorrentes de fundos municipais específicos, a
serem repassados, anualmente, em 4 (quatro) parcelas, pela Secretaria Municipal de
Educação, através de suas Delegacias Regionais, diretamente às associações de Pais
e Mestres das unidades escolares do Município, mediante depósito em conta bancária
específica.

Dispõe, ainda, que o orçamento anual estabelecerá o montante de recursos
destinados ao Programa e sua distribuição às unidades escolares municipais dar-se-á
na proporção dos alunos matriculados, onerando as dotações orçamentárias das
respectivas Delegacias, destinando-se, exclusivamente, à cobertura de despesas com
material de consumo, serviços e material permanente necessários a:

- desenvolvimento de projetos pedagógicos específicos da unidade beneficiária;

- manutenção e conservação de prédio escolar.

Condiciona a liberação anual dos recursos à aprovação, pelas Delegacias Regionais
de Educação, do Plano de Gestão Participativa de Recursos da Escola Municipal, que
deverá ser encaminhado à respectiva Delegacia até o dia 31 de janeiro de cada ano,
sendo que a liberação de cada nova parcela de recursos do Programa dependerá da
apresentação da prestação de contas da parcela anterior, cuja aprovação ficará a
cargo das Delegacias Regionais de Educação, ficando a critério do órgão municipal
competente, quando necessário, determinar auditoria na aplicação dos recursos
repassados.

Estabelece, ainda, que a Lei será regulamentada pela Secretaria Municipal de
Educação, mediante portaria.

Finalmente, equipara as Associações de Apoio Comunitário dos Centros Municipais de
Ensino Supletivo — CEMES e Centros Municipais de Capacitação para o Trabalho -
CMCT, da Secretaria Municipal de Educação, às Associações de Pais e Mestres.

Sem desmerecer os elevados propósitos de seu autor, o projeto não detém condições
de prosperar, eis que padece de vício insanável de iniciativa, como será demonstrado.

Como vemos, ao dispor sobre a criação de programa, o projeto impõe ao Executivo
medidas concretas de administração, tendo em vista que sua implementação
envolverá órgãos e servidores públicos, com atribuições específicas ao objeto da lei.

Dessa forma, o projeto porta vício de iniciativa ao tratar de matéria tipicamente
administrativa e ao dar atribuições à Secretaria• Municipal de Educação e às

pk/mp10047-01	 1
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Delegacias Regionais de Educação, adentrando e rea da ini iativa própria e
exclusiva do Prefeito, nos termos dos arts. 37, § 2°, 1V; 69, I e'XVL 70, XIV, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, que reservam ao Executivo a iniciativa das leis
que disponham sobre serviço público, estrutura, organização e funcionamento da
administração municipal, inclusive suas atribuições.

Ademais, a propositura suprime a competência regulamentar típica do Executivo,
outorgando-a à Secretaria Municipal de Educação para que regulamente a lei
mediante portaria. Isto consiste em usurpação da competência privativa do Prefeito
para expedir decretos e regulamentos destinados a fiel execução das leis, nos termos
do art. 69, III, da Lei Orgânica local.

Assim, em decorrência dos apontados vícios de iniciativa, resulta violado o princípio
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no art. 2°
da Carta Magna da República; no art. 5° da Constituição do Estado de São Paulo e no

• art. 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Ante o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Maria Dasdores B. Pinto
Assessor Técnico IV
(Juri)

I 1 /ffk T1'4101110,
• e'	 M. Ezquina

A -ssor l 'écnico Legislativo Chefe
AT.1
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16-0192/2001
PARECER N°	 ï.	 DA	 COMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0047/2001:

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Edil Claudio Fonseca, que visa instituir o
Programa "Gestão Participativa de Recursos da Escola Municipal".

Em síntese, o projeto trata da instituição do citado Programa, a ser financiado com
recursos financeiros, incluídos os decorrentes de fundos municipais específicos, a
serem repassados, anualmente, em 4 (quatro) parcelas, pela Secretaria Municipal de
Educação, através de suas Delegacias Regionais, diretamente às associações de Pais
e Mestres das unidades escolares do Município, mediante depósito em conta bancária
específica.

Dispõe, ainda, que o orçamento anual estabelecerá o montante de recursos
destinados ao Programa e sua distribuição às unidades escolares municipais dar-se-á
na proporção dos alunos matriculados, onerando as dotações orçamentárias das
respectivas Delegacias, destinando-se, exclusivamente, à cobertura de despesas com
material de consumo, serviços e material permanente necessários a:

- desenvolvimento de projetos pedagógicos específicos da unidade beneficiária;

- manutenção e conservação de prédio escolar.

Condiciona a liberação anual dos recursos à aprovação, pelas Delegacias Regionais
de Educação, do Plano de Gestão Participativa de Recursos da Escola Municipal, que
deverá ser encaminhado à respectiva Delegacia até o dia 31 de janeiro de cada ano,
sendo que a liberação de cada nova parcela de recursos do Programa dependerá da
apresentação da prestação de contas da parcela anterior, cuja aprovação ficará a
cargo das Delegacias Regionais de Educação, ficando a critério do órgão municipal
competente, quando necessário, determinar auditoria na aplicação dos recursos
repassados.

Estabelece, ainda, que a Lei será regulamentada pela Secretaria Municipal de
Educação, mediante portaria.

Finalmente, equipara as Associações de Apoio Comunitário dos Centros Municipais de
Ensino Supletivo — CEMES e Centros Municipais de Capacitação para o Trabalho -
CMCT, da Secretaria Municipal de Educação, às Associações de Pais e Mestres.

Sem desmerecer os elevados propósitos de seu autor, o projeto não detém condições
de prosperar, eis que padece de vício insanável de iniciativa, como será demonstrado.

Como vemos, ao dispor sobre a criação de programa, o projeto impõe ao Executivo
medidas concretas de administração, tendo em vista que sua implementação
envolverá órgãos e servidores públicos, com atribuições específicas ao objeto da lei.

Dessa forma, o projeto porta vício de iniciativa ao tratar de matéria tipicamente
administrativa e ao dar atribuições à Secretaria Municipal de Educação e às

1 • - RELCOM
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igfiN;,,,17,55§01,1:4Delegacias Regionais de Educação, adentrarão éárea da iniciativa própria e
exclusiva do Prefeito, nos termos dos arts. 37, § 2°, IV; 69, I e XVI e 70, XIV, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, que reservam ao Executivo a iniciativa das leis
que disponham sobre serviço público, estrutura, organização e funcionamento da
administração municipal, inclusive suas atribuições.

Ademais, a propositura suprime a competência regulamentar típica do Executivo,
outorgando-a à Secretaria Municipal de Educação para que regulamente a lei
mediante portaria. Isto consiste em usurpação da competência privativa do Prefeito
para expedir decretos e regulamentos destinados a fiel execução das leis, nos termos
do art. 69, III, da Lei Orgânica local.

Assim, em decorrência dos apontados vícios de iniciativa, resulta violado o princípio
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no art. 2°
da Carta Magna da República; no art. 5° da Constituição do Estado de São Paulo e no
art. 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Ante o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 24/04/01.

2pk/p10047-01

CóD. 0561
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MEMO 27 / 01,-A T M

AO NOBRE VEREADOR

CLAUDIO FONSECA

O PL .47/01 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto ., RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento interno.

Atenciosamente,
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TO DE LEI 47/2001

RSO AO PLENÁRIO
REC

il.-0016/200i

O Projeto c& Lei n° 47/2001, de nossa autoria, visa instituir o Programa
de "Gestão Participativa de Recursos da Escola Municipal" , que traz em• seu bojo as seguintes idéias básicas:

agilizar a utilização dos recursos da educação, ampliando o seu grau
de descentralização ao nível da própria Escola Municipal ;
trazer a comunidade escolar para participar do processo de gestão
dos recursos da educação;
fortalecer as instituições vinculadas às Escolas Municipais como
parceiras no processo educacional.

A Comissão de Constituição e Justiça entendeu que o projeto não
deveria prosperar na medida em que:

- ao dispor sobre a criação do programa, impõe ao Executivo medidas
concretas de administração, tendo em vista que sua implementação
envolverá órgãos e servidores públicos, com atribuições específicas
ao objeto da lei;

- apresenta vício de iniciativa, ao tratar de matéria tipicamente
administrativa, adentrando área de iniciativa própria do Prefeito.

Por estas conclusões, o Projeto recebeu Parecer de
Inconstitucionalidade e Ilegalidade, razão pela qual apresentamos, aos
Nobres Vereadores, o presente Recurso, nos termos do que dispõe o art.
79 do Regimento Interno desta Casa.

Gabinete do Vereador Cláudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacaret 100 - CEP 01380-900 - Sala 607

Telefones: 3111.2260- Fax: 3111-3005
Endereço eletrônico: claudiofonseca@cmsp.prodam.sp.gov.br
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DAS NOSSAS RAZÕES:

1— QUANTO AO TEOR DO PROJETO

Primeiramente, esclarecemos que este PL não estabelece nenhuma
nova atribuição aos órgãos e servidores da Secretaria Municipal de

• Educação que estes já não exerçam no estrito cumprimento de suas
funções legais; tampouco acrescenta atribuições às Associações de Pais
e Mestres e Conselhos de Escola que estes organismos já não
desempenhem regularmente junto à estrutura escolar, empenhada em
valorizar as instâncias democráticas de gestão educacional.

Ações como planejar, aprovar planejamentos, conhecer e avaliar os
Projetos Político-Pedagógicos, repassar recursos, acompanhar a
utilização dos recursos repassados, prestar contas, ... compõem o dia a
dia de nossas escolas e das unidades das Secretaria Municipal de
Educação.

Os aspectos pontuais do Projeto em que a Comissão de Constituição e
Justiça baseou-se para considerar inconstitucional e ilegal a propositura

• perdem suporte quando analisadas à luz da dinâmica das Escolas e da
própria Secretaria Municipal de Educação, como esclarece este
documento:

a) o Projeto de Lei institui o Programa junto à Secretaria Municipal
de Educação (art. 1°), porque:

- o repasse de recursos da Secretaria para as Escolas já ocorre
regularmente, no que o Projeto não inova, apenas referenda;

2
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- trata-se de recursos já vinculados, no Orçamento, à Secretaria, não
havendo por que fixar o Programa em outra unidade do Executivo.

b) o Projeto de Lei estabelece que os recursos, incluídos os
provenientes de Fundos específicos, serão repassados da
Secretaria Municipal de Educação às Associações e Pais e
Mestres (art. 20), porque:

- o repasse, atualmente feito pela SME, diretamente ao Diretor de
Escola causa dificuldades burocráticas consideráveis em relação à
pouca estrutura das escolas, entre elas a obrigatoriedade de
observação das normas processuais quanto à comprovação de
despesas;

- os recursos atualmente repassados são direcionados para
determinados tipos de despesas — de natureza urgente e de pequeno
porte — chegando-se ao absurdo de, para se poder fixar uma
fechadura, poder-se comprar os parafusos e não se poder comprar a
chave de fenda;

- as Associações de Pais e Mestres, além de assegurar a simplificação
do processo de prestação de contas (a exemplo do que já ocorre com
os recursos advindos do Ministério da Educação — Programa Dinheiro
Direto na Escola) garante o que consideramos a essência do PL, ou

• seja, a participação da Comunidade na decisão sobre a destinação
dos recursos da Educação. Esta postura permitirá que a Comunidade
de nossas Escolas, à luz de seu Projeto Político-Pedagógico,
estabeleça o Plano de Gestão dos seus recursos, possibilitando sua
utilização de forma mais eficiente e eficaz. Este incentivo à atuação
comunitária fará com que ela se aproprie da Escola, como um bem
que lhes pertence e que deve ser protegido para produzir os
resultados a que se propôs em seu benefício.

c) o Projeto de Lei estabelece o repasse em até 4 parcelas (art. 2°),
porque:

3
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permite melhor cumprir o Plano de Gestão previamente elaborado
com a participação da comunidade e aprovado pela Secretaria,
através de suas unidades regionais. Os repasses hoje são mensais e
em pequeno valor, não garantindo novos repasses regulares nos
meses subsequentes, além de obrigar ao cumprimento mensal do
complexo processo burocrático de prestação de contas, levando por
vezes à disponibilização de um funcionário (na maioria das vezes os
próprio Diretor da Escola)exclusivamente para essa tarefa.

d) o Projeto de Lei vincula a liberação dos recursos à aprovação do
Plano de Gestão (art. 3°), porque:

- este dispositivo permitirá ao órgão liberador dos recursos avaliar a
coerência de sua destinação ( para a garantia de sua vinculação ao
Projeto Político-Pedagógico) não possibilitando quaisquer desvios de
finalidade dos recursos.

e) o PL, ao identificar a Secretaria Municipal de Educação como
responsável pela regulamentação, não suprime nenhuma
competência do Executivo Municipal (art. 6°), porque:

os Secretários Municipais compõem o Executivo Municipal, como
aliás prevê o inciso II do mesmo artigo 69 da Lei Orgânica do
Município;
a matéria é totalmente afeta a SME, desde o recurso, que lhe é
alocado via LOA — Lei Orçamentária Anual, até todas as instâncias
envolvidas. Se coubesse ao Prefeito a regulamentação este,
indiscutivelmente, solicitaria sua elaboração à Secretaria Municipal de
Educação, pela especificidade do assunto. A intenção aqui foi a de
acelerar o processo de utilização do recurso, para garantir o melhor
desempenho da execução orçamentária dos recursos destinados à
Educação no Município.
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os áe-ns que constituirão a regulamentação via Portaria de SME ( e
não Decreto, este sim prerrogativa do Prefeito) são evidentemente
detalhamentos operacionais, de responsabilidade exclusiva dos
órgãos da Secretaria.

II— QUANTO AOS FUNDAMENTOS LEGAIS

Ampla fundamentação legal dá pleno suporte à propositura, conforme
10 indicamos a seguir:

Lei Orgânica do Município: art. 13, inciso I:
...Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito„ dispor sobre as matérias de
competência do Município, especialmente:
I — legislar sobre assuntos de interesse local;

Lei Orgânica do Município: art. 211:
... Nas unidades escolares do sistema municipal de ensino será assegurada a gestão
democrática, na forma da lei.

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: art. 3°, inciso VIII
... O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
...VIII — gestão democrática do ensino público, na forma desta lei e da legislação dos
sistemas de ensino

I)	 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: art. 12, inciso VII
...Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu
sistema de ensino, terão a incumbência de:
...VI — articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração
da sociedade com a escola;

Ademais, em entendimento recentemente aprovado no âmbito da
mesma Comissão de Constituição e Justiça, novos fundamentos legais
foram evidenciados para matérias de natureza similar à deste PL, e que
propõem, da mesma forma, procedimentos a serem adotados pelo
Sistema Municipal de Ensino, com reflexos diretos nas Escolas
Municipais. Eis a íntegra desses novos fundamentos:

5
Gabinete do Vereador Cláudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacarei, 100 - CEP 01380-900 - Sala 607

Telefones: 3111.2260 - Fax: 3111-3005
Endereço eletrônico: claudiofonseca@cmsp.prodam.sp.gov.br



1 ... .	 d,	 ia
q.. • — A ás. á 11

AP4L... ‘1~w.~
Creusa Leonilda Lvc. 41Irs Alvei"

CÂMARA MUNICIPAL DE SiiMeert3CS.10-Substituta
10.4M

• • •

No que tange a competência desta Comissão, pode-se afirmar que o
Projeto não encontra óbices à sua tramitação, por estar de acordo com a
Constituição Federal e com a Lei Orgânica do Município de São Paulo.
O simples fato de tratar da disciplina de um serviço público não obsta
sua tramitação, de acordo com a melhor doutrina e Jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal.
A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a
faculdade para apresentação de projetos de lei, atribuindo-a,

• concorrentemente ou de forma exclusiva. Em seu artigo 61, "caput", a
Constituição preceitua o princípio da iniciativa concorrente, excetuando-
o, porém, em seu parágrafo primeiro, que estatui matérias de
competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Dentre as matérias
de competência exclusiva, não há disposição sobre os serviços públicos
em geral, sendo, portanto, concorrente a iniciativa de projetos relativos
ao assunto.
E não apenas para o âmbito Federal, é fixada como concorrente a
competência de iniciativa de projetos que versem sobre os serviços
públicos. Como assevera José Celso de Mello Filho, citado pelo jurista
lves Gandra Martins em seus comentários à Constituição do Brasil, "a
norma restritiva do poder de iniciativa das leis é extensível, em caráter
obrigatório e dentro dos mesmos limites, aos Estados membros e aos
Municípios. As unidades federadas não poderão ampliar nem restringir a

oilk relação das matérias submetidas à iniciativa reservada ou exclusiva do
Chefe do Executivo. O modelo federal é de observância obrigatória". Tal
observação, apesar de feita sobre o texto da pretérita Constituição,
reveste-se de atualidade, conforme demonstram recentes julgados do
Supremo Tribunal Federal, compilados por Hilda de Souza em sua obra
Processo Legislativo:
"Processo Legislativo: consolidação da jurisprudência do STF no sentido
de que — não obstante a ausência de regra explícita na Constituição de
1988 — impõe-se a observância do processo legislativo dos Estados
membros as linhas básicas do correspondente modelo federal,

6
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particularmente as de reserva de iniciativa.
• (

..Min: Sepúlveda Pertence,
ADln 8721RS, 03/06/1993)". 	 - •
" A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é.t nó sentido da
observância compulsória pelos Estados membros das "regras básicas,
processo legislativo federal, como, por exemplo, daquelesque . dize'm .
respeito a iniciativa reservada (Min. Carlos Velloso, ADln f . 	,
01/08/1994)".
Desta forma, tanto as Constituições Estaduais, como as Leis Orgânias
dos Municípios devem observar a Lei Maior, em consonância com o

40 princípio do da divisão e equilíbrio entre os poderes. A Constituição do
Estado de São Paulo não extrapolou esses limites, ao contrário da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, que preservou à iniciativa exclusiva
do Prefeito mais matéria que o permitido pela Constituição, violando,
assim, o princípio da iniciativa concorrente.

Assim, não havendo vício de iniciativa na propositura de projetos
relativos a serviços públicos, o presente projeto reúne condições
jurídicas de aprovação."

CONCLUSÃO

À vista do exposto, inclusive o novo entendimento trazido pela própria
Comissão de Constituição e Justiça, solicitamos o reexame da matéria

10 objeto desta propositura, no sentido de considerá-la LEGAL e
CONSTITUCIONAL e, portanto, em condições de prosseguimento à
análise das demais Comissões designadas.

7

d Vereador Cláudio Fok7seca PCdoB
—Viad	 100 - CEP 01380-900.- Sala , 60-7.-	----

Te) fones: 3111.2260 — Fax: 3111-3005
Endereço7t rônico: claudip. fonseca@cms.p.prodam.sp.gov.br

. •	 •• •
_

• •	 • .	 ."•••	 -

. _	 .



/	 /

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
SEGUE, (untado nbstw ou et; pi,'‘:----4----:" tu A
Wh re4k2 J0.1.4.10409,4) 49 ‘.	 _ _ro...,-.....

1

10 iv-ei .3--
Chefe de - o C.S.10

RF 10.686

.	 I

'
3. 0cfp 't,:r -e	 2o,rae4V-

-	 .nP.71N9



ROD.:01 FOLHA:20

ORADOR:Presidente/apolinário

REVISÃO

TAQ.: Regina SESSÃO: 109 extra

DATA: 27-02 SEM

Wa)wa	 uzftz 90
IA, U •

41M1111~02111111111,11,11WI

)"'	 a ff ." Alves:
Ch 7" de	 • CS.10

T-10	 RF 10. • .6DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - Peço ao Sr.

Secretário eu faça a leitura do item 80 da pauta.

80.	 PL 47/01, do Vereador Claudio Fonseca (PC do

Institui o Programa Gestão Participativa de Recursos

da Escola Municipal.

Discussão e votação únicas do Recurso 	 n° 16/01

contra Parecer de Ilegalidade.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene- PTB) - A votos o

requerimento...

)Anelise(

B)B)
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ROD.:01 FOLHAal	 TAQ.:Regina

ORADOR:Presidente/apolinário

REVISÃO

SESSÃO: 109 extra

DATA: 27-02 SEM

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - A votos o

requerimento de inversão de pauta. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aprovada.

411	 Passemos à discussão. Não há oradores inscritos. A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis ao provimento do Recurso n° 16/2001

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aprovado o provimento ao recurso. O projeto volta à tramitação

normal.

Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada a presente

sessão extraordinária.
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lé) 0 I 01/2002	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0047/2001.

Projeto de lei de autoria do nobre Vereador Cláudio Fonseca objetiva
instituir o Programa "Gestão Participativa de Recursos da Escola Municipal", com o
objetivo de fortalecer a participação comunitária no processo de construção da
autonomia das escolas municipais.

O Programa terá repasses de recursos financeiros, incluídos os
decorrentes de fundos municipais específicos a serem realizados pela Secretaria
Municipal de Educação, às Associações de Pais e Mestres das unidades escolares
municipais, na proporção dos alunos matriculados.

Os recursos financeiros serão destinados exclusivamente para despesas
• com material de consumo, serviços e material permanente necessários a

desenvolvimento de projetos pedagógicos específicos da unidade beneficiária e
manutenção e conservação do prédio escolar, vedando-se sua destinação à
contratação de pessoal.

A liberação dos recursos estará vinculada à aprovação, pelas Delegacias
Regionais de Educação, do Plano de Gestão Participativa de Recursos da Escola
Municipal, o qual é resultante de planejamento coordenado pelo Conselho de Escola,
com a participação dos integrantes da Associação de Pais e Mestres e da
Comunidade Escolar.

Determina a regulamentação da lei mediante Portaria da Secretaria
Municipal de Educação, e equipara às Associações de Pais e Mestres, as Associações
de Apoio Comunitário dos Centros Municipais de Ensino Supletivo — CEMES Centros
Municipais de Capacitação para o Trabalho — CMCT, para efeito de repasse de
verbas.

Justifica sua iniciativa às premissas da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, em especial seu artigo 15, que assim se inscreve:

`10 "Art. 15 — Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares
públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia
pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de
direito financeiro público."

Fica evidente que através de repasses financeiros às Associações de
Pais e Mestres é que se pretende agilizar a aplicação dos recursos na gestão
participativa, visto que os trâmites burocráticos e a estrutura vigente não conseguem
atender às necessidades de suas unidades escolares.

Cabe ressaltar que as normas gerais de direito financeiro público
decorrem de legislação federal, dentro do nosso regime federativo, e consoante
informações prestadas pelo Executivo no Projeto de Lei n o 026/2001, na forma da
legislação em vigor, não é possível repassar verbas orçamentárias da Secretaria para
as Associações de Pais e Mestres — APMs.

Entretanto, verificando-se o arrazoado apresentado quanto à
inconstitucionalidade do projeto, o nobre autor cita os recursos advindos do
Ministério da Educação — Programa Dinheiro Direto na Escola, o qual foi instituído

1.7	 M
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Presiell

pelo artigo 8° da Medida Provisória n0 1.784, de 14 de dezembro de 1998,
competindo ao Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Desenvolvimento da
Educação — FNDE, expedir normas para alocação dos recursos pelas unidades
executoras ou às entidades representativas da comunidade escolar.

A Resolução n° 8, de 08 de março de 2000, do FNDE, no § 2° do art.
2°, dispõe que "as escolas com matrícula superior a 99 (noventa e nove) alunos
somente serão beneficiadas se dispuserem de unidades executoras próprias entidade
de direito privado, sem fins lucrativos, representativa da comunidade escolar (Caixa
Escolar, Associação de Pais e Mestres APM, Conselho Escolar, etc.), responsável pelo
recebimento e execução dos recursos financeiros, transferidos pelo FNDE.

Diante da dicotomia de recursos orçamentários e verbas provenientes
de fundos específicos, optamos pela aprovação do projeto, visto que a participação
da comunidade escolar e a autonomia de gestão financeira, previstas nos artigos 14
e 15 da Lei de Diretrizes e Bases, nortearam sua elaboração.

Ressalte-se, para efeitos de redação final, que as Delegacias Regionais
de Educação - DREMs, citadas no projeto, passaram a denominar-se NAEs — Núcleos
de Ação Educacional, e quanto à regulamentação da lei, será feita pelo Executivo,
por ato próprio, que não se trata de Portaria.

Favorável, face ao exposto, o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 0134 Io.!.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 47/01

Tendo a autoria do nobre Vereador Cláudio Fonseca, a propositura em apreço
visa a instituir o Programa "Gestão Participativa de Recursos da Escola
Municipal", a fim de fortalecer a participação comunitária no processo de
construção da autonomia das escolas da Rede.
• O projeto prevê o repasse de recursos financeiros, proporcionalmente ao

número de alunos matriculados, através das Delegacias Regionais de
Educação, às Associações de Pais e Mestres das diversas unidades escolares.

• Esses recursos financeiros só poderão ser utilizados para a cobertura de
despesas com material de consumo, serviços e material permanente.

• Para fazer jus ao recebimento desses recursos, a unidade escolar deverá
elaborar o Plano de Gestão Participativa de Recursos da Escola Municipal,
submetendo-o, até o dia 31 de janeiro de cada ano, à aprovação da
respectiva Delegacia Regional de Educação.

Há os seguintes pareceres: Comissão de Constituição e Justiça - pela Ilegalidade
e Inconstitucionalidade, mas que foi derrubado pelo Plenário, na sessão do dia
27/02/02;

Comissão de Administração Pública — favorável.
Quanto a esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, outra não poderia ser
nossa opinião do que nos postarmos favoravelmente à matéria, tendo em vista
que a proposta vai ao encontro do que sempre esta Comissão defendeu, qual
seja, a transparência na gestão dos recursos públicos dirigidos à educação e ao
ensino. Atende o projeto ao que preceitua a atual Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, a qual, em seus artigos 3°, 14 e 15, apresenta os princípios
da gestão democrática e da autonomia das escolas.
Com efeito, o Programa ora proposto objetiva justamente o fortalecimento da
participação comunitária na gestão autônoma das escolas municipais,
conferindo importantes atribuições de gerência financeira à Associação de Pais e
Mestres das unidades escolares municipais. Esses recursos a serem geridos pelas
Associação de Pais e Mestres deverão ser carreados para o desenvolvimento de
projetos específicos, levantados pela própria comunidade da escola beneficiada e
para a manutenção e conservação do prédio escolar, sendo vedada sua utilização

17 - RELCOM
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para a contratação de pessoal, que continuaria centralizada pela Administração
municipal.
A fiscalização direta da utilização dos recursos e do desenvolvimento dos
projetos para os quais esses recursos serão alocados deverá ser realizada pelo
Conselho de Escola e por técnicos dos Núcleos de Ação Educativa (NAE) a que a
escola esteja subordinada.
Somos, portanto, por tudo o que acima expusemos, favoráveis à matéria em foco.
No entanto, para sanar algumas impropriedades terminológicas, como bem o
apontou a ilustre Comissão de Administração Pública em seu parecer de fls. 23,
e outras relativas à forma correta de regulamentação da matéria por parte do
Executivo, apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO N°	 /02 AO P.L. 47/01

Institui o Programa "Gestão Participativa de
Recursos da Escola Municipal", e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°. - Fica instituído, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa
"Gestão Participativa de Recursos da Escola Municipal", com o objetivo de
fortalecer a participação comunitária no processo de construção da autonomia
das escolas municipais.
Art. 2°. - O Programa ora instituído será fmanciado através de repasses de
recursos financeiros, incluídos os decorrentes de fundos municipais específicos, a
serem realizados pela Secretaria Municipal de Educação, através dos Núcleos de
Ação Educativa (NAE), às Associações de Pais e Mestres (APM) das unidades
escolares municipais.
§ 1°. - O Orçamento Anual estabelecerá o montante de recursos destinados ao
Programa, cuja distribuição às unidades escolares municipais se dará na
proporção dos alunos matriculados em cada uma delas.
§2°. - Os repasses de recursos do Programa serão efetuados diretamente à
Associação de Pais e Mestres de cada unidade escolar, mediante depósito em
conta bancária específica.
§3°. - Os recursos financeiros repassados pelo Programa serão destinados
exclusivamente à cobertura de despesas com material de consumo, serviços e
material permanente necessários a:

2
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I - desenvolvimento de projetos pedagógicos específicos da unidade beneficiária;
II - manutenção e conservação do prédio escolar.
§ 40• - Fica expressamente vedada a destinação desses recursos à contratação de
pessoal.
§ 5°• - Anualmente, os repasses dos recursos fmanceiros serão efetuados em até 4
(quatro) parcelas, onerando as dotações orçamentárias dos respectivos Núcleos
de Ação Educativa (NAE), suplementadas se necessário.
Art. 3°. - A liberação anual dos recursos estará vinculada à aprovação, pelos
respectivos Núcleos de Ação Educativa (NAE), do Plano de Gestão Participativa
de Recurso da Escola Municipal que cada unidade escolar deverá elaborar.
§ 1°. - O Plano a que se refere o "caput", em consonância com o Projeto Politico-
Pedagógico da Escola, será resultante de planejamento coordenado pelo
Conselho de Escola, com a participação dos integrantes da Associação de Pais e
Mestres e da comunidade onde a escola esteja situada.
§ 2°. - O Plano de que trata este artigo será encaminhado, pelo Presidente da
Associação de Pais e Mestres, ao respectivo Núcleo de Ação Educativa, até o dia
31 de janeiro de cada ano.
Art. 4°. - A execução do Plano de Gestão Participativa de Recursos da Escola
Municipal será acompanhada pelo Conselho de Escola, pela Associação de Pais e
Mestres e por técnicos do respectivo Núcleo de Ação Educativa, que deverão
zelar pelo seu cumprimento.
Art. 50. - Caberá à Associação de Pais e Mestres apresentar ao Delegado
Regional de Educação, juntamente com a prestação de contas de cada parcela de
recursos financeiros liberados, relatório dos resultados da execução do Plano,
acompanhado de parecer conclusivo do Conselho de Escola.
§ 1°. - A liberação de cada nova parcela de recursos do Programa fica
condicionada à apresentação e aprovação da prestação de contas da parcela
anterior.
§ 2°. — Os Núcleos de Ação Educativa procederão à análise e aprovação das
contas do Programa, emitindo parecer conclusivo a ser publicado no Diário
Oficial do Município.
§ 3°. - Caberá ao órgão municipal competente, com a colaboração da Delegacia
Regional de Educação determinar auditoria na aplicação dos recursos
repassados, nos casos em que entender necessário.
Art. 6°. - As Associações de Apoio Comunitário dos Centros Municipais de
Ensino Supletivo - CEMES e Centros Municipais de Capacitação para o
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Trabalho - CMCT, da Secretaria Municipal de Educação, ficam equiparados,
nos termos desta lei, às Associações de Pais e Mestres, para todos os efeitos.
Art. 7°. - Esta lei será regulamentada pelo Executivo, 60 (sessenta) dias após a
sua publicação, mediante decreto, do qual deverá constar obrigatoriamente:
I - normatização do processo para a discussão e elaboração do Plano de Gestão
Participativa de Recursos da Escola Municipal, sua apresentação e da prestação
de contas;
II - a proporcionalidade entre os valores a serem repassados e o número de
alunos matriculados;
III - a periodicidade e a época de liberação dos recursos.
Art. 8°. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, Q-M- O2/O . / o ,

Relator -

Presidente -Presidente -

-4
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Está aberta a sessão. Vamos fazer a

audiência pública de matérias tributárias. Serão analisados os

seguintes projetos: 52/1999, 76/2000, 63/2001. O Projeto de Lei 52/99,

de matérias tributárias, é de autoria do Vereador Gilson Barreto, que

revoga o art. 1° da Lei 9.273, de 10/06/81, que concede isenção dos

Impostos . Territorial e Predial para imóveis das agremiações

desportivas especificadas. Então, o projeto do Vereador Gilson Barreto

revoga a isenção de IPTU para imóveis de agremiações desportivas

especificadas. O Projeto de Lei 76/2000, de autoria do Vereador

Toninho Paiva, estabelece aliquota de 2% de ISS para serviços que

ensinem avaliação de conhecimentos. O PL 63/2001, de autoria do

Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre a alteração do art. 1°, da Lei

11.614, de 3 de julho de 1994, que concede isenção de IPTU a

aposentados, pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia.

Vamos começar pelo projeto do Vereador Gilson Barreto, que

revoga o art. 1' da Lei 9.273, de 1991, que concede isenção de

impostos para as agremiações desportivas. Na ausência do Vereador

Gilson Barreto quero solicitar que a assessoria do Vereador pudesse se

manifestar nesse projeto de tal importância.

Quero anunciar as presenças dos Vereadores Claudio Fonseca e

Salim Curiati.

Tem a palavra o Dr. Norberto, da Bancada do PSDB.

O SR. NORBERTO - O Projeto 52/99 tem o objetivo de acabar com

a isenção de IPTU para as agremiações desportivas como um todo. A

causa principal disso - têm duas, inclusive uma atualizada - que é dos
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clubes se tornarem empresas. E, o segundo ponto, é que o clubes

apresente uma série de serviços aos associados também cobram,

independente da mensalidade, tudo quanto é taxa: ginástica, natação,

aula de vôlei e etc. Então, essa é a justificativa para a perda da

isenção. Agora, gostaria de saber da Prefeitura qual a sua posição a

respeito disso da Prefeitura.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra o Sr. Luiz Rosan

Paixão, da Secretaria das Finanças.

O SR. LUIZ RONAN PAIXÃO - Bom dia Srs. Vereadores e demais

presentes, esse projeto objetiva revogar uma isenção para os clubes.

Só para se ter uma noção do que está sendo revogado a medida que ele

fala que são as agremiações esportivas especificadas, vou citar

rapidamente o art. 1° que diz: "ficam isentos do IPTU os imóveis e

agremiações esportivas efetiva e habitualmente utilizados no exercício

de suas responsabilidades desde que as mesmas não efetuem venda de

pules ou talões de apostas". O parágrafo 10 fala que a obtenção de

isenção dependerá de requerimento do interessado, instruído com

atestado de filiação a uma federação esportiva estadual e alvará de

funcionamento fornecido pelo Conselho de Desportos do Estado de São

Paulo.

( A Secretaria das Finanças.. .Paula)
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A Secretaria das Finanças é favorável a esse projeto do

Vereador Gilson Barreto na medida em que ele implica no aumento da

arrecadação. Portanto, acompanhamos o projeto do vereador e achamos

que é salutar esse projeto.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quero abrir a palavra aos

vereadores aqui presentes e depois para os demais assessores, bem como

para os nossos convidados.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Sr. Presidente, senhores

presentes, embora reconheça o mérito dos propósitos do meu amigo,

nobre Vereador Gilson Barreto, em mérito discordo da proposta por ele

apresentada. Aqui, na exposição de motivos, temos, como ressaltou o

representante da Secretaria das Finanças vários fatos que aumentariam

a arrecadação na cidade de São Paulo, mas em padrões que certamente

não chegariam a interferir na atividade econômica da Prefeitura.

Hoje, a situação dos clubes sem quase exceção, posso falar com

a mais absoluta certeza, em 90% dos clubes, e quando me refiro a

clubes não me refiro ao São Paulo, ao Corinthians, ao Palmeiras, às

grandes agremiações que efetivamente são empresas, mas que não são

colocadas como tais. Me refiro a clubes de comunidades, de bairro,

pode ser nos Jardins, na Penha, em Guaianases, na Capela do Socorro,

em Pirituba, no Centro, em qualquer região da cidade. Eles enfrentam

invariavelmente o fenômeno da inadimplência , do crescimento de custos

e despesas, o aumento de taxas de água, de luz, telefone, o acrescente

aumento dos encargos sociais inclusive que não são repassados em

beneficio dos funcionários também, mas que de qualquer forma são

encargos e despesas. Criar hoje mais uma situação é nivelar a
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sociedade por baixo no seguinte sentido: hoje, o Poder Público chegou

a uma condição que a cidade não oferece qualquer condição de lazer

divertimento para qualquer cidadão. Aqueles que têm, e muitos estão

deixando de ter a possibilidade de conseguir se filiar a um clube para

ter uma bolinha no sábado, o mínimo no domingo de encontro, de

convívio social numa área que pode lhe oferecer um pouco de lazer, um

pouco de segurança, um pouco desse convívio social que hoje a

Prefeitura e o Poder Público não oferecem. Isso irá onerar mais esse

cidadão que está no seu limite. Hoje, a nossa sociedade está com 20%

de desemprego, aquele que está empregado seu salário em termos reais

vale menos da metade do que valia há 4, 5 anos atrás, efetivamente bem

menos da metade em termos reais, e hoje vai ser penalizado. Não se

penaliza o clube, não se penaliza uma entidade ou uma empresa; se

penaliza esse cidadão.

É por isso que acho que essa proposta poderia até ser melhor

analisada se fossem criados os clubes empresas, realmente. Acho que as

grandes agremiações, patrocinadas, têm condições de pagar para seus

atletas 100, 500 mil reais por mês não teriam problema com o IPTU.

Agora, aqueles clubes voltados ao cidadão, voltados à comunidade esses

seriam os penalizados. Da forma que está generalizado e igualando

grandes clubes, grandes potências econômicas de bairros ou comunidades

acho que estaríamos prejudicando uma grande massa em detrimento e que

não traria um beneficio relevante para a Prefeitura de São Paulo. Essa

era a manifestação que eu tinha a fazer. A minha posição é contrária a

esse projeto.
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Algum outro vereador gostaria de se

posicionar? (Pausa) O pessoal do PSDB gostaria de voltar a falar sobre

o assunto? Tem a palavra o Dr. Norberto.

O SR. NORBERTO - O vereador tem razão, só que acho que a

quantidade, ou seja, os grandes clubes têm uma receita extremamente

alta se comparado com a quantidade dos pequenos clubes somados. Então,

concordo também, pode ter um substitutivo o sentido de que seja

colocada a parte para grandes clubes como o Palmeiras, o Corinthians,

o Pinheiros, o Paulistano e etc. Quero aproveitar a oportunidade para

fazer uma colocação, uma pergunta à Secretaria se os grandes clubes ou

aqueles que tem terrenos da Prefeitura, como é o caso do São Paulo e

do Palmeiras na Água Funda, no CET; como é o caso do Ipê na Estado de

Israel e outros casos que não me recordo. Eles pagam algum aluguel?

Eles pagam pelo menos o IPTU?

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tenho uma pergunta. Por exemplo, o

Paineiras do Morumby seria enquadrado nessa categoria ou não? Precisa

ver como fica a gradação. Tem-se de estabelecer a gradação. Se o

problema é o time de futebol, os grandes.

O SR. NORBERTO - Não estou falando dos times de futebol.

Falei porque por acaso sei que é terreno da Prefeitura.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Apenas respondendo, Sr. Noberto,

por ocasião das CPIs das áreas públicas nesta Casa apuramos que tem o

Corinthias, o Espéria, o Tietê que está falido e uma série de outros

clubes. De qualquer forma foi estabelecido por ocasião da sessão das

áreas uma contrapartida à Prefeitura de São Paulo como ceder espaço a
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CPI é que...
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O que apuramos na CPI é que por vezes por parte dos clubes e

por vezes por parte da inoperãncia do Poder Público, que não exigia a

contrapartida de que teria benefícios pela cessão das áreas, nenhum

deles cumpria. A Prefeitura não tem benefício nenhum em nenhum caso.

Então, na CPI, que terminou há bastante tempo, constatamos, e o veio o

Dr. João Lopes Guimarães, promotor de urbanismo na cidade, que também

estava movendo ações no sentido do que apontou a CPI de que se fossem

registas essas contrapardidas, que se pagasse a título pecuniário e

compulsório à Prefeitura, com um preço fixado, mas um valor efetivo à

Prefeitura. Infelizmente, a CPI terminou há mais de 200 dias.

Inclusive enviei um documento solicitando informações do plenário

solicitando que providências do relatório das áreas públicas que o

Executivo tinha tomado. A resposta me veio em meia página dizendo que

havia se formado uma comissão para estudar o que fariam e até hoje,

efetivamente, nada foi feito. Essa sua preocupação procede, foi

apurada em CPI, foi encaminhada ao Ministério Público, ao Executivo, e

até agora só o Ministério Público tomou providências. A Prefeitura

nada fez.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra a Dra. Aurélia.

A SRA. AURÉLIA - Quero dar um esclarecimento. Faz tempo que

não trabalho com a Secretaria das Finanças. Já trabalhei.

Originalmente essa isenção de IPTU era para campos de futebol, ela não

abrangia o clube como um todo, tanto que as outras partes do clube

continuavam pagando IPTU. Isso não tem nada a ver com os clubes

cedidos, com concessões e permissões porque esses têm de pagar o

imposto. São área diferentes. Não sei se hoje, não acompanho mais os
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lançamentos, acompanhei muito, mas há muitos anos estou longe,

fazia a isenção só do campo de futebol o resto do clube era taxado.

Não sei como estão esses lançamentos hoje em dia, mas os outros clubes

não tinham. Eram apenas os que tinham campo de futebol em determinadas

condições. Inclusive, isso começou com o Clube Atlético Juventus. Não

sei se eles pagam. Eles deveriam pagar porque a isenção era para campo

de futebol, para aquele entorno do campo de futebol, as outras

atividades como natação, tudo o que o clube tivesse a mais não teria

isenção de IPTU. Isso é a titulo de esclarecimento. Não tem nada a ver

áreas de isenção e áreas concedidas porque os clubes têm de pagar o

IPTU. Inclusive, faz parte dos contratos, das escrituras públicas de

permissão o pagamento. A Prefeitura durante muito tempo, quando tentou

levantar ou moralizar esses setores cobrava exatamente isso: as

empresas não estavam cumprindo os contratos de concessão. Nos

contratos de concessão era obrigatório o pagamento de impostos

municipais.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra o Vereador Toninho

Paiva. Depois, passarei a palavra o assessor.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Bom dia a todos. Vereadores

Adriano Diogo, Salim Curiati, apenas para colaborar, conheço

razoavelmente, militei no Corinthians, sou conselheiro do Corinthians,

e veja bem: há uma incoerência. A área taxada de IPTU é onde tem a

arrecadação maior, onde têm os jogos de futebol, aluguéis para shows e

essa área não é taxada. Entendeu? A área taxada é a área esportiva. A

maioria dos clubes grandes que têm só a área esportiva, de recreação,

não pagam o IPTU. Acho que caberia num momento certo nesta Casa fazer

se



Folha n° o

edniazt eXaaicOal d dtio Laitto
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Pr•t.:eu:o n° /.01.
W2shington O. \flana

1Reg. 100.812

Rod.:E03 Folha:3	 Taq.:Paula	 Evento:Com.Finanças

Orador:	 Data:28 - 06 -02	 Sem Revisão da Taquigrafia

um levantamento e verificar os que estão atrasados, isso sem falar das
1

áreas das concessões que tiveram porque o Poder Público não exige o

uso delas para a população, deixa de exigir até no contrato da

concessão é feito que terá o uso da população. Mas, referente ao IPTU

é taxada a área que não tem arrecadação, a área que não tem

arrecadação, a área que é inadimplente, de sócios. Todos os clubes da

cidade de São Paulo vivem dificuldades. Na verdade, o Juventus já teve

100 mil sócios há dez anos atrás e hoje não chega a 20 mil pagantes.

Então, eles têm dificuldade de pagar o IPTU, a área de lazer e de

recreação. A área de arrecadação é que a área que cobra ingressos tem

a arrecadação de jogos televisionados também é isenta de IPTU. Então,

é contraditória essa colocação.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra o Sr. Eriberto Simões

assessor do Vereador Gilson Barreto.

O SR. ERIBERTO SIMÕES - Segundo apuramos na Secretarias das

Finanças 209 clubes em São Paulo estão totalmente isentos de impostos,

inclusive campo de futebol, área de recreação e etc. Só não paga

imposto nas áreas de permissão de uso e de concessão. Essas não pagam

porque são propriedade da Prefeitura e ela não pode tributar sua

própria área. Mas, o resto, o São Paulo Futebol Clube, que o Morumbi é

dele, é totalmente isento de imposto. Taxa de lixo não existe mais

porque está embutido no imposto. Então, não é como a senhora disse que

era antes. Hoje, 209 clubes em São Paulo não pagam um tostão de

impostos e nem de taxas. E, mais, eles fazem uma concorrência muito

grande porque se eu instalar aqui uma escola de ginástica, etc. terei

de pagar ISS, IPTU. O Clube cobra tudo isso do seu associado e não
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para ISS também. Tenho aqui: "futebol de campo - 39 reais; aula de

•

•

tênis - 30 reais; aula de basquete - 22 reais". Isso para sócios e

para não sócios. Quer dizer, não sou sócio, posso usar o clube, trazer

aula e o ISS não é recolhido. Essa é a questão.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra o Dr. Luiz Rosan

Paixão, da Secretaria das Finanças.

O SR. LUIZ ROSAN PAIXÃO - Está tendo uma confusão. Além da

legislação que está-se pretendendo revogar, existe a questão do

estágio de futebol. Na consolidação da legislação temos que ocorre a

isenção do imposto predial das agremiações esportivas nos termos da

Lei 9.273, que é essa que estão pretendendo revogar, excluídos,

entretanto, os pertencentes a clubes de futebol da divisão principal

conforme regulamento da Federação Paulista de Futebol, que terão

isenção apenas em relação as áreas ocupadas por estágios destinados a

prática daquele esporte. Quer dizer, têm duas legislações e é por issc

que está esse desencontro de informações.

(Em relação...Paula)
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Em relação a pergunta do Dr. Norberto, se incide o IPTU nas

áreas cedidas pela Prefeitura, a resposta é negativa, não incide o

IPTYU porque a propriedade é do Município de São Paulo e não podemos

cobrar IPTU para quem foi cedido o imóvel. Quer dizer, legalmente não

temos possibilidade de cobrar o IPTU deles. O que se pode fazer é

elevar o preço público que está sendo cobrado como o Vereador Salim

Curiati disse o valor é irrisório. O que se pode fazer é rever esses

valores para se cobrar um preço público mais adequado ao benefício que

eles estão tendo.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quero apenas dizer uma coisa para

os senhores: desde o primeiro dia em que me tornei vereador da cidade

de São Paulo tento entender tanto as concessões de utilização da área,

as contrapartidas e o pagamentos de impostos. Acho que deveriam, todos

os cidadãos, sejam templos religiosos, clubes, não poderia haver

nenhum tipo de isenção. Esse negócio de isenção transforma a cidade

numa "fazenda de viúva". Essa renúncia fiscal é um absurdo. Então, o

que acontece? O Silvano Raia conseguiu aprovar aquela magnífica

concessão da área institucional da Chácara Panembi para fazer o

Instituto do Fígado da USP. Ele saiu da USP, não tem o Instituto do

Fígado e ficou com a área, uma das áreas mais caras da cidade de São

Paulo. Então, o Corinthians é uma vergonha, pegou área em Itaquera,

pegou área do Parque Ecológico. Esse negócio torna a cidade... a

Gastroclínica era um hospital comunitário e hoje é do Bradesco. Se

você for fazer uma endoscopia lá o cara manda te prender. É um

alqueire na Rubem Berta. Então, nós como vereadores deveríamos fazer,

eu particularmente acho que os clubes, nem clubes, nem CDMs, na hora
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da contrapartida eles aceitam tudo, mas se vai uma criança de uma

escola municipal não entra nem matando. O CDMs foram privatizados,

isso é um absurdo. Então, embora eu ache que a prática esportiva,

cultural é uma coisa fundamental na cidade de São Paulo, é a coisa

mais importante que tem porque é o único jeito de resgatarmos os

valores da nossa civilização.. .é verdade que os clubes estão vivendo

situações dificílimas, todos sabem disso, mas acho que temos de tomar

cuidado com essa renúncia fiscal. Acho que o Vereador Gilson Barreto

teve mérito nessa iniciativa. Tem de haver critérios porque agora que

os clubes se tornarem empresas, pela nova legislação, e coma entrada

dessas grandes grupos de multinacionais que estão fazendo lavagem de

dinheiro. A Parmalat no mundo inteiro é a empresa mais comprometida

com o crime organizado. Todo mundo sabe disso. Aquilo é uma empresa

mundial de lavagem de dinheiro da máfia e do crime organizado da

máfia. Todo mundo sabe disso. O Palmeiras, a Etti foram apenas

lavanderias de lavagem de dinheiro do mundo. Eu, que sou palmeirense,

sempre que vem um italiano novo para o Brasil, pergunto: "você vai

torcer para o Palmeiras"? Aí, eles me contam a história da Parmalat.

Eu não sabia como eles estão envolvidos com o crime no mundo inteiro.

Esse negócio de fábrica de leite é fachada para esconder o crime

organizado. Eu não sabia disso. Então, estou falando publicamente

Acho que é muito difícil essa coisa dos clubes porque ninguém sabe

contabilidade dos clubes. É o passe do Dener. O MGP desapareceu com

dinheiro do Dener e até hoje o dinheiro não chegou na Portuguesa ei

na família do Dener. Então, acho que tem de haver uma restrutur°

desses clubes, faz famílias que dominam. O JuventuS é 1.1Ma VerCie.
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Como o Vereador Toninho Paiva disse: morreu o cara da farmácia,

caras transformaram o Juventus num cassino, roubaram todo o dinheiro

possível e imaginável e acabou. Vão vender o campinho da Rua Jaguaribe

agora.

Tem a palavra o Vereador Toninho Paiva.

O . SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Sr. Presidente, o representante

da Secretaria das Finanças, o Luiz, não está bem informado sobre o não

pagamento de áreas concedidas pelo Poder Público. Cito dois exemplos

de conhecimento profundo: a Federação Paulista de Futebol de Salão

está endividada com o IPTU e a área é concedida para uso por 45 anos.

A Fupe - Federação Paulista de Esportes está retomada por não

pagamento de IPTU e ainda não entregou a área. Não sei se na CPI de

áreas públicas isso foi levantado. Ela não entregou a área e o IPTU

deles é valoroso. Não tenho os dados e estaria falando uma coisa

incorreta. Na concessão, as entidades que recebem têm de pagar o IPTU,

está no contrato. Na Federação Paulista, onde tenho relacionamentos,

deve um grande IPTU.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - É um valor equivalente ao IPTU. O

IPTU é Imposto sobre a Propriedade, onde não incidiria a propriedade

da Prefeitura, mas é um valor equivalente como se fosse um IPTU.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Cumprimos o nosso

objetivo regimental de fazer a audiência pública sobre esse projeto.

OS

(Mais alguém gostaria de se manifestar? Algum assessor?)
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Mais alguém gostaria de se manifestar? Algum assessor? Que isso a

Secretaria de Finanças... O Jockey Club é área particular ou é área

pública? Mas tem uma dívida fantástica.

Então podemos prosseguir? Próximo projeto. Audiência Pública

do Projeto de lei do Vereador Toninho Paiva, que estabelece alíquota

de 2% de ISS para serviços de ensino e instituição de ensino e

avaliação de conhecimento. Tem a palavra o Vereador Toninho Paiva,

autor do projeto.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) — Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

nobres representantes da Secretaria de Finanças, a intenção unicamente

ao apresentar este projeto, e nós apresentamos este projeto no ano

2000, agora recentemente a Câmara Federal e o Congresso Nacional

aprovaram lei em primeira votação que estabelece que qualquer

município deste país terá que cobrar uma taxa mínima de 2% de ISS para

essas atividades. Temos municípios vizinhos onde não chegava a 2% a

taxa de ISS. Informo esses dados a nível de esclarecimento.

Ao apresentarmos este projeto de lei informa que temos

precedentes, porque está sub judice e as universidades da cidade de

São Paulo recolhem judicialmente, recolhem 2%, são várias

universidades e faculdades que recolhem 2%, continua sub judice e

ainda não foi julgado o mérito. Assim o município deixa de arrecadar e

há donos de escolas de primeiro e segundo grau e academias que

recolhem 2%, que são taxados pelo município. As universidades e

faculdades recolhem 5%.
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A apresentação deste projeto visa que havendo um enteridimento

entre o Governo Municipal e as universidades, que cada vez mais

crescem nesta cidade, e aqui tem representante da área da educação, o

Vereador Claudio Fonseca, que também poderá se manifestar, é que haja

um convênio com a Prefeitura, numa redução, porque há evasão de renda

no município, empresas que são prestadoras de serviços nesta cidade,

tem como sede em outras cidades, não pagam nada aqui usando tudo de

São Paulo, mas com as universidades poderia haver um convênio, sendo

trocada a alíquota, facilitando o ingresso de alunos que saem das

escolas públicas e não têm condições de ingressar, porque saem

despreparados, a gente sabe muito bem, por causa das más condições em

que se encontram o ensino, e não . têm condições de ir para uma

universidade gratuita. Então poderia haver um convênio entre a

Prefeitura ao reduzir o ISS a universidade dar bolsa de estudo, além

de alimentação, e a gente vai ter como encaminhar este projeto.

Então a intenção inicialmente não é favorecer as

universidades, reduzindo de 5% para 2% o ISS, porque já está fazendo

mais de um ano que eles não pagam o ISS para a Prefeitura. Nós

gostaríamos que este projeto fosse olhado com carinho por esta Casa e

houvesse um entendimento e participação das Secretarias de Finanças e

Educação para que a gente possa fazer um entendimento e tentar

colaborar para que aqueles que não puderem alcançar uma faculdade

pública pudesse cursar uma faculdade particular com o incentivo da

Prefeitura, até porque este Governo tem uma proposta social e nós

queremos que ela prospere. Realmente deverá vir para a cidade de São
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Paulo, em condições de igualdade, se quisermos concorrer com outros

municípios, uma alíquota menor de 2%.

Sem dúvida, Sr. Presidente, essas foram as nossas primeiras

colocações para que realmente ao apresentar este projeto o embasamento

maior foi que possamos dar condições àqueles que realmente não

consigam a escola pública ter condições de entrar numa faculdade

privada e que ela possa dar uma porcentagem de bolsa de estudo.

Conhecemos diversas faculdades e sabemos que eles pagam os 2% do ISS

em juízo e há mais de um ano a Prefeitura não recebe nada.

Então o que podemos fazer é em caráter de urgência, e peço a

V.Exas. que possamos agilizar a tramitação deste projeto para que

possamos fazer um entendimento maior. As universidades, numa reunião

que tivemos na Comissão de Constituição e Justiça, representada por

diretores e, inclusive reitores, discutindo esse assunto. Podemos

fazer outra reunião e convidá-los porque eu só tive conhecimento desta

reunião ontem.

Ao apresentar este projeto a única finalidade e objetivo é que

realmente possamos dar uma condição de ensino melhor para os alunos.

Não é dar uma condição melhor para as universidades, mas dar condição

para aquele que não tem condição de estudar através da Prefeitura, que

hoje prega o social e a igualdade, e gostaríamos que isso fosse

implementado realmente.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Tem a palavra o Sr.

Luiz Fernando, da Secretaria de Finanças do Município.

O SR. LUIZ FERNANDO - Boa tarde, Srs. Vereadores, a demanda do

Vereador é justa e o projeto é meritório porque a legislação de ISS de
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fato apresenta uma série de distorções, e isso é preocupação da

Secretaria de Finanças, tanto que na iminência da aprovação do projeto

de Emenda Constitucional que estabeleceu a aliquota mínima de 2%, o

Secretário determinou a abertura de um grupo de trabalho para estudar

uma proposta de revisão da legislação do ISS, que envolvesse esse novo

parâmetro constitucional, de aliquota mínima, e que corrigisse essas

distorções que existem hoje dentro os itens da lei.

O caso de ensino é exemplar porque a gente tem universidade,

ensino profissionalizante pagando aliquota de 5% e escola de esportes

pagando 2%. Sem querer entrar no mérito de aliquota de 2% para

esporte, parece que não parece universidade e ensino

profissionalizante pagar aliquota mais elevada em relação a essas

atividades.

Esse grupo conclui o trabalho e há um projeto de lei que deve

ser encaminhado à Câmara no segundo semestre, fazendo uma revisão

geral da legislação do ISS e na maior parte dos códigos com redução de

aliquota e essa distorção do ensino vai ser corrigida neste projeto.

Não lembro agora os termos, se significa 2% para todos os itens, ou

tem alguma diferenciação, mas, com certeza, não se estabelece mais 5%,

2% e 5%, essa situação vai ser corrigida.

Tem outros itens que apresentam distorção que a gente pretende

corrigir. Por isso que o projeto é bom. O único problema da sua

aprovação como está é que é uma perda da arrecadação porque não vem

acompanhado da correção de outras distorções que possibilitariam o

aumento da receita que compensaria essa redução de aliquota. Por isso

que a sugestão é que seja apreciado... Eu não tenho aqui nenhuma
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simulação, do jeito que está fica evidente que o projeto representa

uma redução da arrecadação e a gente sabe, como técnica de política

tributária, que com a redução de alíquota a gente tem um incremento do

valor arrecadado. Então, pensando globalmente na legislação do ISS a

gente consegue corrigir essa distorção, sem prejuízo da arrecadação.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Acontece o seguinte,

nós, Vereadores, não temos informações e uma visão global de toda

visão tributária. A pior coisa que existe na relação Executivo

Legislativo é o Vereador ter uma iniciativa, tramitar, desenvolver e

depois o Executivo manda um projeto de igual teor.

Então, se o projeto de lei do Vereador Toninho Paiva tiver

contemplado nessa revisão e as outras formas compensatórias vierem no

projeto do Executivo, por que não aproveita a idéia e a iniciativa do

projeto de lei Vereador e aí quando vier as outras políticas

compensatórias dessa perda de arrecadação aprova, já aproveitando essa

iniciativa, porque se a iniciativa é bom, coincide com a do Executivo

e não tem a visão global, a gente poderia fazer um acordo, esse item

do projeto é aprovado, guarda, ressalva a iniciaziva do Vereador, dá o

crédito ao Vereador e como contrapartida a Câmara analisa toda outra

parte do projeto do Executivo. Seria interessante, é lógico, hoje é a

última audiência pública, vai para o plenário, que o Executivo... Tem

algum acordo para votar este projeto neste semestre? Não? É legítimo o

Vereador fazer um pleito que no final deste semestre se aprove um

projeto de grande envergadura. Mas não é esse o objetivo.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Não tem esse pensamento ainda,

nobre Vereador.
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O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Então tem tempo

suficiente, como não se pretende aprovar agora nos últimos dias e nem

na convocação extraordinária, esse projeto deve ser analisado pelo

Plenário no segundo semestre, pelo conjunto dos Vereadores. Então, se

houver coincidência com a iniciativa da Secretaria seria uma coisa

boa.

O SR. LUIZ FERNANDO - Sem dúvida, Vereador. Na verdade a

sugestão é que haja talvez uma tramitação concomitante, uma apreciação

concomitante. Há outros projetos de Vereadores que visam alteração na

legislação do ISS e melhor se fossem apreciados nesse processo que

deve ser desencadeado no segundo semestre. Agora, a gente respeita a

iniciativa do Vereador e de alguma maneira ou a gente incorpora no

projeto enviado à Câmara ou faz a discussão concomitante do projeto do

Executivo e do projeto do Vereador na Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Acontece que cada vez

que incorpora mata a iniciativa. Então, precisa fazer isso com muita

sensibilidade para não matar a iniciativa do Vereador, porque a única

forma do Vereador ter o crédito é aprovando o seu projeto.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Para concluir, quero inicialmente

agradecer ao nobre Vereador Adriano Diogo, presidente desta Comissão,

as suas palavras, em querer dar o crédito a este Vereador, e nossos

agradecimentos ao Sr. Luiz Fernando e a sensibilidade do Secretário de

Finanças, em ter enxergado a situação em que vive o município, a

penúria em razão da evasão de renda, não só especificamente nesses

casos, mas em diversas situações que temos, até que esta Casa deverá

instalar uma CPI, uma Comissão Parlamentar de Inquérito, sobre a
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evasão de recolhimento do ISS, porque perdemos muito desse impostos em

todos os segmentos, porque em todos eles há evasão de ISS, até por

falta de instrumento fiscalizador.

Então acho que a Secretaria de Finanças está de parabéns.

Agradeço o nobre Vereador Adriano Diogo. Também quero dizer que não

.tenho a vaidade de ser o proponente da lei, gostaria que realmente, e

falo isso com humildade de coração, aqueles que necessitarem tirem

proveito do projeto para que possamos construir uma sociedade melhor,

mais culta, com o que todos nós iremos ganhar.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) — Bom dia a todos. Na

oportunidade em que este projeto tramitou pela Comissão de Educação eu

havia dado um voto contrário. Por solicitação do nobre Vereador

Toninho Paiva nós reconsideramos para que o debate fosse reintroduzido

e ele tivesse oportunidade de tramitar até chegar em plenário.

Ainda que considere o propósito do Vereador, tenho algumas

preocupações em relação à questão da redução do ISS pontual, com está

sendo apresentado, visto que as verbas da educação estão vinculadas a

arrecadação do ISS também. Então você tem 31%, conforme alteração

feita no final do ano, de receitas decorrentes de arrecadação de

impostos e de transferências destinadas para manutenção e

desenvolvimento do ensino. É óbvio que quando você reduz de 5% para 2%

você vai diminuir o bolo da arrecadação e com isso diminuir também a

parte que está destinada para a educação pública gratuita de ensino

fundamental	 e	 de	 educação	 infantil,	 cuja	 competência	 e

responsabilidade do município se vincula ao atendimento desta
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modalidade de ensino, educação infantil e fundamental, que é de

•

responsabilidade do município.

Por não termos ainda o atendimento pleno da educação infantil,

não termos ainda o atendimento pleno da educação fundamental, todo e

qualquer recurso que você perde, ou por elisão fiscal, ou por evasão,

ou por redução de alíquotas, vai prejudicar uma finalidade principal

do Poder Público, que é o atendimento do ensino fundamental. Ainda que

ao fazer esta redução, condicionando aquilo que as

universidades vão economizar com a concessão de bolsas de estudos a

alunos carentes no ensino superior.

Você teria, na verdade, eu acredito, ao reduzir alíquota o

efeito que pode acabar sendo contrário ao propósito que o Vereador

Toninho Paiva tenha apresentado. As universidades...

•

estejamos,
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As universidades terem a redução da alíquota, nós termos uma redução

dos recursos para educação fundamental e educação infantil e não

termos a garantia daquelas pessoas que têm necessidade de ter uma

bolsa na faculdade particular. Essa é a minha preocupação. Além do

que, como está colocado na própria Lei de Responsabilidade Fiscal, ao

se propor isenção, anistia e redução de alíquotas, nós temos que

apresentar a devida contrapartida, a devida compensação, porque é

óbvio que no caso da cidade de São Paulo seria extremamente

prejudicial. Estou colocando apenas um dos aspectos, que é a questão

da manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e da educação

infantil. Com a verba vincula existente hoje já é insuficiente para

cobrir toda demanda, você tem cerca de 350 mil crianças de zero a três

anos que não concede vaga numa creche.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL)- Vou dar um aparte até para que

V.Exa. possa esclarecer melhor a este Vereador. V.Exa. quando coloca

essa verba vinculada, V.Exa. está colocando que há o ISS recebido das

escolas particulares, e universidades, ela é vinculada, ela vai para o

caixa da Secretaria da Educação ou ela vai para o caixa único da

Prefeitura?

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Trinta por cento da

arrecadação do ISS de forma indistinta, de qual seja a natureza do

serviço, 31%, é vinculado para manutenção e desenvolvimento do ensino.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Mas nesta Casa precisamos fazer um

requerimento para vermos qual arrecadação está tendo o município, se

essas verbas que são arrecadadas com o ensino estão realmente indo

para o ensino gratuito, que são as EMEIs e ensino fundamental.
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O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do E) - Recentemente apresentei um

projeto aqui na Câmara Municipal para que de dois em dois meses haja

aqui na Câmara Municipal uma audiência pública de prestação de contas

das verbas da educação, da aplicação das receitas da educação.

Acho extremamente procedente a observação que o Vereador

Toninho Paiva está fazendo. Estou fazendo essas considerações não em

sentido contrário a iniciativa de V.Exa., mas para observar que nós

não podemos prejudicar a competência principal, a atribuição principal

do município, que é o atendimento da educação infantil e do ensino

fundamental. O ensino médio é de responsabilidade principal do Poder

Público Municipal. Então se coloca no status do atendimento depois de

atendido o ensino fundamental e a educação infantil é que o Poder
Público pode investir recursos vinculados à educação no ensino médio,

depois de atendido totalmente, universalizado o ensino médio, ai que

se atenderia o ensino superior, com destinação de recursos vinculados

ao ensino superior.

Como vinha dizendo, para concluir, temos uma cidade com

carências enormes, tanto na educação infantil, onde temos cerca de 350

mil crianças, que não posso afirmar que seriam todos usuários de

escolas, mas estão nessa faixa etária que não poderiam ter acesso à

educação infantil, quer seja na etapa de zero a três anos ou de quatro

anos a seis anos. E mesmo no ensino fundamental ainda não temos a

universalização, visto que boa parte das escolas municipais funcionam

em quatro turnos e há uma necessidade de para se apostar na qualidade

do ensino você reduzir o número de turnos de funcionamento e o número
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de alunos por sala e muitas delas funcionam com 45, 48 ou mais alunos.

Então tem que se apostar na qualidade de ensino.

Eu reconheço sim o mérito do projeto do nobre Vereador e me

preocupa suas conseqüências, na verdade, quando não é por se destinar

a uma redução da alíquota de ISS para as faculdades ou cursos

profissionalizantes, não é exatamente isso, é pelo fato de você

diminuir a arrecadação na cidade de São Paulo com o rebaixamento das

alíquotas de ISS. São Paulo é uma cidade que carece de recursos e não

sei se estamos numa situação de poder diminuir a arrecadação do

município, ainda que seja no sentido de diminuir a evasão de receitas

com a transferência de sedes fiscais de importantes empresas para

municípios vizinhos.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT)- Nobre Vereador Claudio

Fonseca, seria melhor o pessoal da Secretaria de Finanças falar sobre

esse assunto.

Foi aprovada junto com a CPMF uma PEC sobre o ISS para todo o

Brasil, uniformizando em no mínimo 2%, o que acabaria com a guerra

fiscal e os paraísos fiscais. Então o Luiz está inscrito para falar

sobre isso e depois o Rizzo também.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B)- Só para terminar. É uma

preocupação, ainda que eu conheça a PEC que estabeleceu o ISS de 2%,

isso, de certa forma, elimina parte da guerra fiscal, faz o empate, e

outros instrumentos poderiam ser utilizados inclusive para evitar que

empresas que prestam serviços ao Poder Publico Municipal tenham a

instalação de suas sedes fiscais em outros município, uma coisa mais

complexa, as que acho que deveríamos evitar a evasão de receitas do
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município e também ver como não sufocar a cidade de São Paulo em um

período de grande estrangulamento financeiro. Essa é a minha

preocupação, além de elogiar o Vereador Toninho Paiva pela iniciativa.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Nobre Vereador Claudio Fonseca,

V.Exa. sabe da admiração que tenho pela luta tão justa e glorificante

que V.Exa. .trava em favor do ensino.

A opinião de V.Exa. é num caráter geral, não é especificamente

sobre o ensino, isso que precisa ficar claro, porque V.Exa. sabe que

vamos ter aqui uma CPI sobre a evasão no ISS, não sei se V.Exa. irá

tomar parte, até gostaria porque V.Exa. domina muito bem esse campo,

porque a rede bancária não paga nada e há um crescimento violento. A

evasão do ISS é muito grande. Entendo a preocupação de V.Exa. e

cumprimento-o por isso.

Nós votamos conscientes a abertura na Lei Orgânica, que

favorecei para o IPTU progressivo e o aumento, que seria de 25% para

31% na aplicação das verbas na educação, que ontem V.Exa. ainda se

manifestou no plenário sobre a aprovação parcial do Tribunal de

Contas. Então este Vereador está atento a todos os segmentos. O único

objetivo da lei é dar uma condição de estudo para o carente, aquele

que mora na periferia, que é de onde vem a grande violência. Esse é o

objetivo.

O SR. RIZZO - Bom dia a todos. Sou do Gabinete da Vereadora

Ana Martins.

Acho que o debate está sendo super proveitoso. O projeto é

bom, contudo gostaria de ponderar uma nuânce. Vejam só, ele é

abrangente por demais e instituições de ensino, principalmente
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superior, e o Vereador Claudio abordou bem o tema, tem um número de

alunos inadimplentes muito grande e o projeto, penso, não amarra o

discurso que o nobre Vereador Toninho Paiva colocou, no sentido de uma

busca social. Creio que além da obrigação principal que o senhor

coloca, deveria estar embutida uma obrigação assessoria, ter o

desconto, ou melhor, cair para 2%, contudo passa a ter uma obrigação

assessoria de ter uma creche, de tantos alunos no ensino superior ter

uma bolsa de estudo, enfim, uma amarração social.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) — Só para uma informação, você sabe

que na regulamentação o Executivo poderá amarrar isso ai.

O SR. RIZZO — É, porque está solto e permite uma série de

discussões, porque quando você apenas coloca 2% para todo mundo e

depois não tem nenhuma obrigação assessória, apesar das boas

colocações ouvidas aqui na mesa.

O SR. ROBERTO — Sou assessor da Liderança do PT. Quero

cumprimentar o Vereador pela obrigação e, por outro lado, levantar

dúvidas mesmo.

Sou professor universitário de uma instituição privada, então,

além de tudo pessoalmente me sinto afetado pelo projeto e tem um

conflito ai. Como professor, como empregado de uma instituição eu vejo

com bons olhos o fato de se baixar a carga tributária que incide sobre

as universidades, porque obviamente isso facilita um pouco as coisas,

até do ponto de vista da sua expansão, da sua oportunidade e a gente

sente que a concorrência está aumentando nessa área e algumas

instituições tem sofrido dificuldades. Por outro lado, é preciso

considerar, isso que gostaria de ponderar, sem me posicionar a
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respeito, agora com a nova PEC nós temos um piso mínimo e 2%. Eu não

tenho certeza de que a saída de certos conflitos que estão existindo,

inclusive que o senhor relatou, de empresas que recorrem à Justiça e

não pagam, eu não estou muito certo de que a saída seja sempre

conduzir para uma redução de alíquota. Pode ser, porque muitas vezes

quando você tem conflito pode estar indicando que tem um setor que não

está conseguindo arcar com a carga tributária e é o caso de repensar,

mas nem sempre isso ocorre da mesma forma.

No caso de universidades, é isso que queria ponderar tanto

para o Vereador como para o pessoal da Secretaria de Finanças na

elaboração desse projeto que foi anunciado, temos ai uma vocação da

cidade de São Paulo. Eu acho difícil a gente imaginar que nós vamos

perder instituições do ensino superior com a guerra fiscal. Nós

perdemos empresas metalúrgicas, perdemos indústrias, nós temos algumas

desvantagens comparativas para certos tipos de atividades nas

circunstâncias atuais. Mas se tem uma coisa que a cidade de São Paulo

tem uma capacidade de atração muito grande é exatamente no ensino

superior, no ensino tecnológico, enfim, em áreas deste tipo. E nós

temos alguns exemplos, a Universidade de Mogi das Cruzes abriu seu

primeiro campus fora de Mogi...
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...abriu o seu primeiro campus fora de Mogi, aqui na Vila

Leopoldina, está abrindo. A Unisal está vindo para São Paulo agora, a

Universidade Salesiana, e outros casos que mostram como São Paulo é um

imã para esse tipo de 'instituição. Então vamos pensar em reduzir a

carga tributária? Vamos. Mas será que precisa ir até o piso? Eu não

tenho muita certeza, não tenho certeza de que, se ficar em alguma

coisa intermediária, a gente vai de fato correr o risco de estar

perdendo instituições, perdendo arrecadação de forma definitiva. É uma

dúvida, uma questão que eu coloco para ser discutida.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Luis Fernando, da Secretaria das

Finanças.

O SR. LUÍS FERNANDO - Só para esclarecer essa última

colocação. Na verdade, quando eu mencionei a PEC(?), foi mais para

dizer que ela foi o inicio do processo para repensar o ISS. Na

verdade, quando a gente pensa numa redução de aliquota e no acerto

dessa distorção em relação às universidades, a gente não imagina que

vai haver uma guerra fiscal com relação a esse tipo de serviço. De

fato, nenhuma universidade vai deixar de se instalar no mercado aqui

em São Paulo por conta de Um alteração da legislação do ISS. Quanto à

preocupação do nobre Vereador Cláudio Fonseca, dizer que ela também é

uma preocupação nossa, tanto que, quando eu disse que a gente pensava

numa revisão geral da legislação, era sempre em vista a um aumento de

receita de arrecadação que isso possibilitaria. Na verdade, o que a

gente busca é uma nova racionalidade para o ISS que permita, com

redução da aliquota, o aumento da arrecadação, o que não significaria,

de maneira alguma, evasão. E também que as medidas compensatórias a
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eventuais reduções de alíquotas, elas se dão com o imposto também,

então isso não vem em prejuízo à vinculação da educação.

Diferentemente do que acontece em outros níveis, a gente pretende

fazer compensação com a mesma natureza do que foi reduzido. Então, se

houve redução de imposto, a gente compensa com imposto de modo que a

vinculação . não fique prejudicada. A gente nota que em outros níveis

acontece redução de imposto e compensação muitas vezes com

contribuições, em prejuízo da vinculação da educação, então isso de

maneira alguma vai acontecer aqui em São Paulo. É nossa preocupação

reformular a legislação com aumento de arrecadação e é meio condição

sine qua non para sair a reforma; caso contrário, nem pensaríamos em

resolver e mexer nessa questão do ISS agora. Acho que não há

divergência, na verdade são preocupações que a gente tem que observar

na discussão desse projeto no segundo semestre.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Com a palavra o Vereador Toninho

Paiva.

O SR. TONINHO PAIVA (PL) - Não gostaria de estender mais,

porque tem outros projetos em pauta, mas só para colocar, dar uma

satisfação para o nobre... ele só se apresentou como líder do...

Roberto, da Liderança do PT.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - É o assessor financeiro da bancada

do PT.

O SR. TONINHO PAIVA (PL) - Então conhece bem, trata bem da

situação financeira. Veja bem, eu não tenho essa preocupação da evasão

porque conheço bem. Ainda hoje, para V.Sa. ter conhecimento, recebi a

notícia, eu que nasci no bairro do Tatuapé, resido lá, a notícia de
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que o shopping da Silvio Romero vai ser desativado totalmente e lá

será instalada a Faculdade São Marcos. Veja V.Sa. o crescimento. E eu

que tenho contato permanente, vou pedir lá, implorar de joelhos bolsa

de estudos para as pessoas mais carentes na Unicid, São Judas, e faço

isso constantemente, porque me toca fundo no coração a pessoa querer

estudar e não poder, a gente sabe as dificuldades que são e o

crescimento que têm as faculdades e universidades nesta cidade. A

própria Unicid nós mantemos contato, não tenho por que esconder,

acabou de construir um prédio sofisticado com heliporto e tal, e se o

senhor vai lá pedir, só é capaz de dar para eles, acaba dando para

eles porque a choradeira é tão grande. Não sei, V.Sa. que é professor

universitário, não sei faixa salarial, mas sei que realmente os donos

das universidades são chorões que estão sempre em dificuldades; mas o

crescimento é grande e confesso o meu entristecimento pelo nível de

ensino que caiu nesta cidade, neste pais. O ex-Ministro Jarbas

Passarinho, quando foi Ministro da Educação, abriu por excesso a

criação de faculdades e universidades neste pais. Hoje, em cada

esquina se forma e depois não há mercado, não há mercado para absorver

os que têm formação universitária, em vários segmentos. Então, a 'nossa

preocupação é que a população um pouco mais carente... de ver se tem

condição de o Pais futuramente ser um Pais um pouco mais culto, um

pais com uma educação um pouco melhor. Agradeço. Obrigado.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Nada mais a discutir sobre o

projeto, agradeço a presença de todos. Passaremos para o projeto do

Vereador Arselino Tatto. Tem algum assessor do Arselino? Eu queria

ouvir a Secretaria das Finanças sobre o PL 63/01.
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O SR. - Bom, esse projeto visa alterar aquele

artigo da legislação do IPTU que trata da isenção para aposentados. Na

verdade, ele estende o conceito de aposentado, que pela atual

legislação é só aquele que recebe do INSS, para incluir também os

beneficiários do Programa de Amparo Social ao Idoso, do Ministério da

Previdência e Assistência Social. Na verdade, ele visa atender ao

princípio da isonomia e corrigir uma distorção da lei. Hoje a gente vê

várias pessoas que são aposentadas, mas não pelo INSS e sim

beneficiárias desse tipo de pensão, que vão à Secretaria das Finanças

pleitear o benefício da isenção e não conseguem, têm a isenção

indeferida por falta de amparo legal. Então, o projeto, ao estender

também aos beneficiários do Programa de Ampara a isenção do IPTU,

corrige essa pequena distorção sem nenhum prejuízo para a arrecadação,

porque é algo insignificante diante do beneficio que causa, diante da

relevância social da extensão dessa isenção. Então, o projeto é

meritório e o nosso parecer é pela aprovação.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Prosseguindo... (E10)
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Prosseguindo, a Secretaria tem

parecer conclusivo sobre o projeto do Vereador Toninho Paiva?

O SR. - A nossa posição seria contrária à

aprovação sozinha do projeto. Nossa opinião - mais uma sugestão - é

que se faça a discussão no segundo semestre junto com a reformulação

geral da legislação do ISS. A gente acredita que a aprovação isolada

do projeto pode ter um efeito na arrecadação ruim para o Município, e

isso, num estudo geral, global da legislação, tem um efeito positivo

que o Vereador mesmo pretende. Então, a sugestão é que a gente faça a

discussão, prossiga a discussão no segundo semestre, junto com...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Mais alguma coisa?

Podemos encerrar. Vamos passar agora às matérias orçamentárias.

Agradeço a presença de todas. Encerro a primeira audiência de matérias

tributárias, agora entraremos na matéria orçamentária. Vamos entrar

como o ITBI, poraue os nossos convidados estão aqui há muito tempo.

- Falas fora do microfone.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Mas vamos fazer ITBI já, até para

liberar o pessoal que foi o primeiro a chegar. Vamos fazer ITBI. Eu

interrompo a audiência pública de matéria orçamentária e vou fazer uma

sessão técnica sobre o ITBI, conforme o combinado. Então, está em

discussão o projezo do Executivo que dá isenção de ITBI aos imóveis

financiados pela Caixa Econômica Federal através do programa PAR, cujo

limite máximo é de 30 mil reais. Quero abrir a palavra para o Dr.

Alexandre Tireli, da Federação do Comércio do Estado de São Paulo.
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O SR. ALEXANDRE TIRELI - Boa tarde a todos. Só corrigindo, Sr.

Presidente, é o Sindicato dos Corretores de Imóveis do Estado de São

Paulo e a Federação de Comércio.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Federação do Comércio e Sindicato

dos Corretores de Imóveis.

O SR. ALEXANDRE TIRELI - Perfeito.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Queira desculpar.

O SR. ALEXANDRE TIRELI - Nós participamos da reunião passada e

entendemos que devemos apoiar esse projeto que, se for realmente

utilizado com os fins que foram expostos aqui, é de grande valia e só

vem a somar para a sociedade de São Paulo. Mas me parece que a

assessoria traria o texto com algumas modificações.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - É, nós temos que apresentar o

substitutivo, Luis, e a assessoria da Comissão de Finanças. Já tem o

substitutivo?

O SR. - Nobre Vereador, parece que ontem, no

Diário Oficial, foi publicado um substitutivo com aquelas correções da

data do inicio da vigência do projeto.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Só a data?

O SR. - O projeto, como ele foi enviado no final

do ano passado, ele previa o inicio da vigência em 1° de janeiro deste

ano. Para evitar aquele problema das transações já feitas, como

ficaria, que a isenção é sempre futura e não corrige situações do

passado, a gente propôs uma alteração para que a vigência fosse a

partir da aprovação da lei.
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Então eu queria uma

cópia para que tanto o pessoal do Sinduscon, Secovi, como da Federação

do Comércio e os demais vereadores e assessores tivessem acesso a esse

projeto tão importante. Passo a palavra para o Dr. Atílio, do Secovi,

Sinduscon

O SR. ATÍLIO - Bom dia a todos, bom dia, Presidente. Por parte

do Secovi e do Sinduscon, conforme tivemos oportunidade de nos

manifestar na audiência pública da CCJ, achamos que o mais breve

possível esse projeto precisaria ser aprovado. Como comentei com o Sr.

Vereador antes do início da reunião, infelizmente o pessoal da Caixa

Econômica, eu conversei com o Paulo Galindo, que é o Gerente de

Desenvolvimento Urbano para São Paulo, e ele já estava com

compromisso, infelizmente acho que não conseguiu mandar alguém, porque

eles trariam uma riqueza de informações muito grande no sentido de que

todas as outras cidades capitais já estão dando contrapartida para

esse financiamento do Programa de Arrendamento Residencial, e São

Paulo ainda não. Isso nos prejudica porque outras cidades capitais

estão tentando pegar esse recurso que está destinado para São Paulo.

Então, a preocupação é grande nesse sentido, para que a gente tenha

rapidamente essa contrapartida. Eu peguei mais algumas informações que

foram as seguintes: outras cidades capitais, como o Rio de Janeiro, já

deram, além da isenção do ITBI, já deram como contrapartida terrenos

públicos para que se possa realizar o Programa de Arrendamento

Residencial que atende às famílias de baixíssima renda. Então, a

preocupação nossa é exatamente o retardamento disso. Esse projeto

veio, conforme já foi dito, no ano passado, então nós já deveríamos
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estar. No caso da cidade de São Paulo, um outro alerta que eu faço é a

questão da área central da Cidade, onde a recuperação desses prédios,

que são comprados pela Caixa dos proprietários particulares, esses

prédios passam a fazer parte do patrimônio do Fundo Especial de

Arrendamento Residencial e nesse momento, se incidir o ITBI, cria

problema para a recuperação. Nós temos vários prédios encaminhados

pelos movimentos populares, alguns pela própria iniciativa privada,

para se fazer programas habitacionais populares na região central, que

é fundamental, todos nós sabemos, os 22 bilhões de dólares que nós

temos de infra-estrutura, seis horas da tarde estão abandonados e

ficam ociosos. Essa questão toda dessa pequena contrapartida que a

gente pode dar para poder receber esse recurso fica prejudicada.

Então, o quanto antes... Uma outra justificativa, porque no final da

audiência eu não tive oportunidade, na reunião passada, que eu

solicitei a SE', quando eu falei em relação a eventual aumenta dos 30

mil. A justificativa não é para favorecer mercado imobiliário, é para

favorecer o atendimento à baixa renda, porque hoje um apartamento de

45 mil reais, a própria Cohab tem esse tipo de imóvel, a CDHU tem esse

tipo de imóvel. Então, quando eu fiz o pedido e depois fui contra

argumentado por um parlamentar, que aquilo era interesse do mercado

imobiliário, não é nenhum. O interesse, sim, é atender também as

camadas menores, e SE', óbvio, ficou de avaliar. Então, eu queria

deixar bem claro que quando eu falei que poderia se chegar com isenção

até 50, é muito fácil sairmos e vermos que esse apartamento de 50 mil

reais, 45, nós encontramos na periferia e a classe média baixa é quem

tem acesso a isso. Se isso fosse facilitado, seria uma grande vantagem
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para também tirar um pouco dessa pressão que nós temos na baixíssima

renda, que são os cortiços, as favelas e tudo mais. então, eu deixo a

posição do Secovi e do Sinduscon no sentido de, o quantos antes

aprovarmos isso, melhor para a cidade de São Paulo, porque os recursos

chegam de Brasília. Lamento mais uma vez não ter o pessoal da Caixa,

que eles poderiam enriquecer muito mais essa informação técnica de

quanto São Paulo está deixando de produzir habitação e correndo o

risco de perder esse recurso que está destinado para São Paulo.

Obrigado, Vereador.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT)... (E11)

•
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Muito obrigado. Luis.

O SR. LUÍS - Só me manifestar quanto ao aumento do limite de

isenção. Nós realizamos algumas simulações, eu não tenho aqui os

números, mas o que a gente nota é que acima de 30 mil reais, pelo

número de transações realizadas, a gente tem um impacto na arrecadação

do ITBI significativo. Isso não tira o mérito de uma alteração que

elevaria esse número, desde que a gente encontrasse um outro mecanismo

que compensasse eventual queda nessa arrecadação. Então, acho que a

proposta vai ser examinada, a gente iniciou o estudo com essa

simulação realizada, a gente percebeu que agora, neste momento, não é

possível passar dos 30 mil reais, mas fica o indicativo, como mesmo

política de tributação, essa sugestão de elevar, na medida do

possível, esse patamar limite de 30 mil reais.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Sinduscon.

O SR. - Veja, a posição do Sinduscon e do Secovi é

a mesma, independente, é apoio total ao projeto, mesmo com os 30 mil.

A sugestão fica mantida e agradeço ao Luís Fernando pelo estudo.

Agora, eu acho que futuramente, dentro da política habitacional do

Município, poderia se estudar isso, porque eu estive verificando, os

empreendimentos da CDHU e da própria Cohab estão dentro dessa faixa e

isso também ajudaria a essas famílias que são compradoras também dos

imóveis. Essa questão, eu reitero a grande preocupação, a informação

que obtive ontem do Dr. Paulo Galindo é que está havendo uma

movimentação em Brasília para tentar tirar o recurso, já que São Paulo

não está usando esse recurso.
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obrigado. Tomara o Sinduscon e o Secovi tivessem sempre essa posição

em Plano Diretor e tudo mais, ai já sairia o socialismo. Vamos lá,

vamos em frente. O próximo projeto é... Agora é matéria orçamentária,

audiência. Projeto 61/2002, de autoria do Executivo, que dispõe sobre

o Fundo Municipal de Saúde e revoga a Lei 10.830, de 4 de janeiro de

1990 - lei novinha. Vamos lá, Fundo Municipal de Saúde, Fumds(?).

Vamos fazer do projeto do Giannazi na frente, porque eles estão ai há

um tempão. Você tem projeto também? Desculpe, Cláudio. É que é usual

aqui na Comissão, quando tem vereador, pedir destaque para fazer na

frente. Eu não tinha visto o seu. Então vamos fazer o seu, em seguida

o do Giannazi. Pode ser? Ai a gente discute o Fumds. Tudo bem? Vamos

lá. Eu pensei que você estivesse aqui por causa do projeto do Toninho

Paiva.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Também por essa razão, mas.

O meu projeto, de número 47, institui o Programa de Gestão

Participativa do recursos da escola municipal. No final do ano, diga-

se de passagem, concordei inclusive com uma iniciativa do Vereador

Paulo Frange para unificar o projeto dele com esse projeto meu, que

acredito que tenha a mesma natureza. Esse Programa visa não só uma

transferência de recursos financeiros para a escola, mas criar uma

habitualidade da comunidade de participar da elaboração do orçamento.

Ele visa, na verdade, instituir uma cultura de acompanhamento, de

organização de orçamento, de conhecimento inclusive de como se dá o

controle da gestão dos recursos financeiros que são repassados para as

instituições. As escolas teriam que desenvolver o seu plano de gestão
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financeira a cada ano, esse plano de gestão financeira está vinculado

às necessidades materiais de investimentos na formação; na recuperação

do equipamento. Não está vinculado nunca à contratação de pessoal,

porque seria um excesso que se cometeria com este projeto. Esses

recursos para as unidades escolares viriam da transferência de

recursos orçamentários destinados para manutenção e desenvolvimento do

ensino alocados no orçamento com uma rubrica própria, que seria o

percentual ou parcela dos recursos destinados à educação que seriam

destinados exclusivamente para esse programa de gestão participativa

dos recursos. Estão incluídos nessas receitas destinadas para esse

programa as receitas decorrentes de fundos municipais específicos a

serem realizadas pela Secretaria Municipal de Educação e também as

verbas de receitas próprias. O Orçamento anual estabeleceria o

montante de recursos destinados ao programa, cuja distribuição às

unidades escolares municipais dar-se-á na proporção do número de

alunos matriculados em cada unidade. Todos nós conhecemos o modo das

escolas, algumas têm uma quantidade de alunos menor do que as outras,

outras têm três ou quatro turnos de funcionamento, outras possuem dois

turnos de funcionamento, raras exceções. Então, o repasse, a

quantidade, o montante de recursos transferidos dar-se-ia também em

função da quantidade de alunos de cada unidade escolar. Os repasses

desses recursos vinculados a esse programa serão efetuados diretamente

à associação de pais e mestres. Na oportunidade que nós votamos o

projeto, no final do ano, nós seguimos a recomendação da Secretaria

Municipal de Educação para colocar o repasse vinculado, na verdade, ao

conselho de escola.



?	
•

*Ri ff

, r,;;, ecimaim Mtutiotp. al e& dão .actto t wasNgp,te....n O. Viana
1.15

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10DÉPA RTAMF.NTO TÉCNICO n p. TM-MIGRARIA DT-10	 Reg. 100.812

nc'	 5"

PrOCZ:32.:r3 IV 4I Prez::::32.:r3 	 47-70--!-

Rod.: E 11 Folha:4

Orador:

Taq.: Vianna	 Evento: Finanças - Aud. Pública

Data: 28.6.2002	 Sem Revisão da Taquigrafia

•

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Não entendi. Por que? No final do

ano votou...

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - No final do ano nós fizemos

um amálgama aqui de dois projetos, o projeto do Vereador Paulo Frange

e esse meu projeto, que foi aprovado em primeira e em segunda, e a

Prefeita finalmente vetou o projeto. As razões do veto em relação ao

projeto - é um outro projeto, era um amálgama, um ajuntamento das duas

propostas - era exatamente que não poderia haver transferência de

recursos para o conselho de escola. Só que o Vereador Paulo Frange, ao

colocar que o repasse dar-se-ia para os conselhos de escola, seguiu a

orientação da Secretaria Municipal de Educação. O meu projeto

original, reconhecendo os problemas legais, já colocava que esse

repasse dar-se-ia...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Mas não dava para derrubar o veto

e . . .

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - ... para Associações de Pais

e Mestres. O meu projeto coloca claramente que esse repasse deve se

dar para a Associação de Pais e Mestres, que é uma instituição

jurídica reconhecida tanto por lei federal quanto por lei estadual

quanto por lei municipal, portanto esse repasse dar-se-ia para

Associação de Pais e Mestres. Para que não haja autonomia plena da

Associação de Pais e Mestres, toda a execução das receitas destinadas

por esse Programa de Gestão Participativa é acompanhada pelo conselho

de escola, que ao final do ano deve aprovar a execução dos recursos

vinculados a esse Programa de Gestão Participativa. Esses recursos...
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quanto seria por... Além daquela

verba de manutenção...

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Seria uma substituição, na

verdade. Hoje seria até um dinheiro.., repasse direto para a escola,

mas ele é muito limitado não só quanto ao valor, mas quanto à própria

abrangência. daquilo que ele pode ser executado. Há uma aspiração

geral... Antigamente chamava-se verba de escalão. Ela foi substituída,

hoje é um repasse direto para as escolas, só que muitas vezes ela

incentiva inclusive a fraude, porque o diretor, dentro do que você tem

hoje, ele pode comprar um parafuso mas não pode comprar a chave para

apertar o parafuso. Aí ele acaba fazendo com que haja, pela

necessidade da escola, identificando no valor do parafuso o valor da

chave também. É uma prática que acaba sendo prejudicial ao próprio

processo de execução e a própria Secretaria da Educação reconhece a

necessidade de mudança desses critérios que são utilizados para

execução das verbas destinadas à educação.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Essa verba... (E12)
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Essa verba de terceiro escalão tem

um limite. Ai, passando para a APM, o Tribunal de...

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Continua tendo limite. Eu

coloco aqui que a escola, em função...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Eu só quero entender, estou achando

interessante a idéia. Eu queria entender o valor, quanto que é a verba

de terceiro escalão.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Ela varia, a verba de

escalão varia de unidade para unidade em função do número de turnos,

de funcionamento da escola, em função do número de alunos, em função

das necessidades. No meu projeto ele continuará sendo assim. A

quantidade a ser repassada estará vinculada ao total, ao montante

destinado no Orçamento para esse Programa de Gestão de Recursos da

escola municipal e estará vinculado também ao módulo da escola, ao

módulo de funcionamento da escola. Esses recursos financeiros

repassados serão destinados exclusivamente à cobertura de despesas com

material de consumo, serviços e material permanente necessário ao

desenvolvimento de projetos pedagógicos. Às vezes a escola tem um belo

programa de formação dos educadores e precisa às vezes contratar um•

professor universitário para dar uma palestra, para dar um curso, e

está impossibilitado de fazer isso. Às vezes é questão de 300, 400

reais para aquele programa de formação da unidade escolar. Então você

pode fazer de forma descentralizada, tendo sido aprovado inicialmente

no plano escolar, no inicio do ano. Ele vai ser acompanhado pelo

conselho de escola, ao final do ano, a cada quadrimestre - melhor - há

prestação de contas junto ao NAE, Núcleo de Ação Educativa e, ao final
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de ano, prestação de contas geral, como manda norma estabelecida pelo

Tribunal de Contas do Município. No geral, o que eu queria dizer é que

esse projeto não é um projeto só de transferência de dinheiro. Ele

está enquadrado dentro da política de orçamento participativo do

Governo Municipal, um programa caro à Administração, que vê

necessidade de descentralizar, desconcentrar, mas não só de

descentralizar e de desconcentrar recursos, mas também descentralizar

e desconcentrar a questão da gestão dos recursos e da sua

fiscalização. Ele se encaixa perfeitamente dentro da política de

orçamento participativa e eu considero que não há ambiente mais

apropriado para difundir a idéia do orçamento participativo do que a

escola, do que a educação, onde você poderá fazer com que cidadãos e

cidadãs da cidade de São Paulo reconheçam os mecanismos de elaboração

de um orçamento, de acompanhamento, de controle, de fiscalização. E

não só dará às crianças, aos alunos, aos profissionais da educação

também uma responsabilidade quanto à execução desses recursos,

devidamente acompanhados, devidamente fiscalizados por dois órgãos que

são extremamente importantes na unidade escolar, que são a Associação

de Pais e Mestres e o Conselho de Escola. Muito obrigado.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Dr. Luís Fernando com a

palavra.

O SR. LUÍS FERNANDO - Por trás do projeto está a discussão da

descentralização e, de fato, fora aquelas despesas em que há ganho de

escala de se fazer de maneira centralizada, não há dúvida que a gente

tem uma melhora do gasto público quando você o faz

descentralizadamente. Nesse sentido o projeto é bom, porque o gasto é
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feito na ponta e melhora a qualidade do gasto público. A preocupação

que a gente levanta sempre nos projetos de descentralização é com o

controle, porque quando você faz centralizado, se por um lado você

perde na qualidade do gasto, você ganha no sentido do controle. Mas é

sempre um desafio quando se trata de descentralização, buscar uma

forma efetiva de controlar os gastos. O projeto traz alguns mecanismos

de controle, mas eu levanto uma preocupação em relação à Lei de

Licitação, porque esse limite que hoje existe a essa verba de terceiro

escalão, a essa limitação à possibilidade do gasto direto pela escola,

ele é muito dado pela Lei de Licitação, pelas amarras que a Lei 8.666

coloca. Então, o risco que a gente corre é apresentar um projeto bem

intencionado no sentido da descentralização e ficar amarrado por uma

legislação federal que limita o recurso que você pode transferir para

ser gasto diretamente pela unidade escolar. Eu não estou aqui com os

limites, mas até é um dado interessante, porque antes teve uma lei

nova de licitação no Município, aprovada no ano passado aqui na

Câmara, e até a publicação dessa lei o limite era dado por portaria do

Secretário de Finanças, e havia uma divergência porque muitos

argumentavam que esse item da nossa lei seria inconstitucional, já que

esses limites são dados na legislação felal. E a partir dessa nova

legislação municipal a gente segue os valores da legislação federal,

da 8.666.

- Falas fora do microfone.

O SR. LUÍS FERNANDO - Da legislação, exatamente.

- Falas fora do microfone.
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O SR. LUIS FERNANDO - Então, a partir dessa nova lei a gente

segue esses limites da legislação federal. Então, até me comprometo a

enviar par ao Vereador a portaria do Secretário, que na verdade agora

reproduz os valores da legislação federal, porque isso é uma amarra

para o projeto. Mas como idéia o projeto é interessante, sempre

atentando para essa questão do controle do gasto descentralizado.

Havendo controle, não há dúvida que o gasto fica mais transparente e a

despesa é feita com mais qualidade.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Eu acho que a preocupação

registrada pelo assessor da Secretaria das Finanças é procedente, mas

os valores que serão repassados para as escolas municipais são valores

de pequeno porte ainda.

Eu acho que eles comportam os serviços... (E13 - Beth)

•
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Eu acho que eles comportam os serviços, as despesas a serem

realizadas dentro daquilo que é permitido pela lei de licitação com

dispensa de licitação. Não estou pretendendo, com isso, fazer reforma

de grande porte nas escolas, mas às vezes é preciso reparar a

fechadura de uma porta, um vidro que quebrou, é a parte elétrica que

não tendo a manutenção, ao se fazer a reforma transformasse em grande

porte, enquanto que se houver manutenção diária, uma escola que tem

trânsito de milhares de pessoas, é preciso que haja manutenção

permanentemente. Tenho certeza de que com isso, como tem sido a verba

do escalão, encaixaria perfeitamente dentro das restrições impostas

pela Lei de Licitação, com pequenos valores.

Além disso, a outra preocupação que você manifesta sobre a

questão do controle, coloco no projeto que as delegacias regionais de

educação, os núcleos de ação educativa, procederão à análise

sistemática e à aprovação das contas do programa, emitindo parecer

conclusivo a ser publicado no Diário Oficial do Município de São

Paulo. Caberá ao órgão municipal competente, com a colaboração da

delegacia regional do ensino determinar auditoria na aplicação dos

recursos repassados, nos casos que entender necessário. Mais ainda,

que a lei será regulamentada pela Secretaria Municipal da Educação

mediante portaria, da qual constará obrigatoriamente normatização do

processo para discussão e elaboração do plano de gestão participativa.

Tem de haver uma série de normas, como é que a escola vai elaborar o

seu plano de gestão participativa. O controle da execução do plano de

gestão participativa com recursos da Educação, será feito pelo

conselho da escola e pela Associação de Pais e Mestres, que hoje,



Procc:::so n° (-1 7/°-"-/-
e211-1/7/2W MCGIIICOtd ti& CS(749 93aah9 Was!-Angton O. Viana

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 	
Reg. 100.812

Rod.: E13 Folha:2

Orador:

Taq.: Regina

Data: 28-06

Evento: FIN

Sem Revisão da Taquigrafia

.	 . .
•,..1111..1.~MMI.11~1~1..~111~1.

	

Folha n°	 	

dentro da concepção nova, da democratização do sistema de educação na

cidade de São Paulo tem ânimos maior quanto à participação dos

educadores e da sociedade. Registro novamente que está dentro do

espírito geral do Orçamento Participativo da cidade de São Paulo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Para concluir, a

posição da Secretaria. Queria agradecer a presença do Vereador Toninho

Paiva e da sua assessoria.

O SR. LUÍS FERNANDO - No que compete à Secretaria de Finanças

manifestar, a gente é favorável à aprovação do projeto.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Excelente, muito

obrigado. Vamos ao próximo projeto, de autoria do Vereador Carlos

Giannazi, que cria a institui a Fundação Centro Cultural Sérgio

Buarque de Holanda. O Vereador não está, tem a palavra a assessoria do

Vereador. Fale o seu nome completo, por favor.

O SR. CARLOS FRANCISCO DOS SANTOS JÚNIOR - Estamos aqui para

apresentar o projeto 53/01, que institui a Fundação Centro Cultural

Prof. Sérgio Buarque de Holanda. A intenção do projeto é criar em São

Paulo um 'centro de referência de produção intelectual e cultural na

cidade de São Paulo. Vemos nos últimos anos que não temos novos

espaços públicos de fomentação intelectual e cultural em São Paulo. A

intenção é fazer com que o projeto, que se dá no espaço físico onde o

Sérgio Buarque de Holanda residia, que é na Rua Buriú(?), no Pacaembu,

local em que fomentava a cultura e a intelectualidade, a partir da

década de 50, quando passou a morar lá. O Prof. Sérgio Buarque de

Holanda, renomado da USP, além de escritor, historiador e jornalista.
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Tem vários livros publicados, dentre eles o Raízes do Brasil, um

estudo sobre a formação cultural e étnica brasileira e Visões do

Paraíso, uma interpretação de como os conquistadores viam o Brasil. E

durante longo período da história, fez grandes pesquisas no sentido da

formação brasileira e reunia a grande intelectualidade paulistana e

brasileira . nessa residência, para debates diuturnos sobre a questão da

cultura e sua formação. Então qual o objetivo em relação aos gastos?

Seria uma dotação inicial de 1 milhão de reais, para aquisição e

manutenção do prédio, porque é um prédio meio deteriorado pelo tempo,

é uma arquitetura que se caracteriza como antiga da cidade de São

Paulo, pelos seus desenhos e formação, precisaríamos da dotação de 1

milhão de reais. Num segundo momento, após a aquisição e manutenção do

patrimônio, teria subvenção mensal no valor de 50 mil Ufirs, para

manutenção da casa mensalmente. Afora isso, existem outras

possibilidades que nós propomos para a manutenção da entidade. Seriam

outros recursos destinados pela Prefeitura do Município de São Paulo,

subvenções que venha a receber União, Estado e Município, auxílios e

patrocínios provenientes de qualquer fonte e receitas oriundas de

convênios e contratos que venha celebrar. Lembrando, só para reforçar,

que a Prefeitura do Município de São Paulo se responsabilizaria pela

manutenção mínima da fundação. Essa fundação teria o intuito de estar

aberta para ser um centro de produção cultural no Pacaembu e ter

algumas referências com os trabalhos desenvolvidos pela USP na área da

Cultura. Esse projeto tem a participação, a elaboração da família

Buarque, que também tem grande história a cultura brasileira, música,

arte e escrita e contribuíram com esse projeto. A proposta dessa



!Processo n° `-W02
Washington O. Viana
Reg. 100.812

-s

/a. .1  

Evento: FIN
Sem Revisão da Taquigrafia

Folha n°

CânievAo CÁltuticiped et& d 12 o 9'actio
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.: E13 Folha:4
Orador:

Taq.: Regina
Data: 28-06

residência é justamente porque a família Buarque está se desfazendo da

residência e o objetivo não é perder a cultura e a memória que tem

essa residência na cidade de São Paulo, como referência até hoje para

grandes intelectuais e pessoas que participam da construção artística

paulista e brasileira. Essa é a apresentação do projeto, defendemos

, que é de suma importância para a cidade de São Paulo, haja vista que

não temos novos espaços criados, muito pelo contrário, há redução

grande dos espaços culturais na cidade de São Paulo. Seria então um

importante avanço no sentido de estar defendendo a memória paulistana,

poderemos contribuir com isso pela Câmara Municipal de São Paulo e

pela Prefeitura do Município de São Paulo.

O S. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Tem a palavra a

Secretaria de Finanças. Queria cumprimentar pelo mérito do projeto.

O SR. LUÍS FERNANDO - Igualmente. Não há dúvida quanto ao

mérito da proposta, não se discute o trabalho do Prof. Sérgio Buarque

de Holanda, mas no que compete à Secretaria de Finanças se manifestar,

gostaria de fazer algumas considerações. O projeto apresenta

desembolso inicial para criação mesmo da fundação de 1 milhão de

reais, a fundação juridicamente é uma sociedade em torno de um

patrimônio, não é uma sociedade de pessoas, portanto, não há

constituição da fundação sem o patrimônio. Então esses 1 milhão de

reais é condição necessária para a constituição da fundação, ou pelo

menos para o valor da aquisição do prédio. Eu não tenho aqui o

orçamento... (E14)
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Eu não tenho aqui o orçamento da Secretaria de Cultura, mas

tendo em vista pelo próprio projeto, esse recurso sai de dotação da

Secretaria de Cultura, precisaria consultar a Secretaria que comanda o

seu próprio orçamento, orçamento da Cultura, se tem margem

orçamentária para a constituição dessa fundação, isso no momento

inicial. Havendo orçamento disponível na Secretaria de Cultura, não

haveria pelo menos em relação ao montante inicial nenhuma

contrariedade à realização da despesa, mas o controle da despesa do

órgão, da Secretaria de Cultura, não é feito pela Secretaria de

Finanças. Quem tem de se manifestar sobre a existência ou não do

orçamento para execução do projeto é a Secretaria de Cultura.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - É 1 milhão para a

implantação?

O SR. LUÍS FERNANDO - Um milhão para a implantação, que

envolve a compra e a reforma do imóvel.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Compra ou

desapropriação?

O SR. LUÍS FERNANDO - Teria de ser compra mesmo. Você pode

retirar a licitação pela característica do bem. Porque hoje quando o

município compra um bem tem de fazer por concorrência, mas sendo em

específico, com determinadas qualidades, você pode prescindir da

licitação. Então a gente não teria esse impedimento.

A sugestão é que seja encaminhado um pedido de informações à

Secretaria de Cultura, em relação ao orçamento e a possibilidade de

execução do projeto, com o que foi aprovado pela Câmara. No caso, é um

crédito adicional aberto, que o artigo 15...
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O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Se a gente fizer um

substitutivo para que fosse uma coisa não do orçamento da Secretaria

de Cultura, mas pusesse como Secretaria de Governo, Gabinete da

Prefeita.

O SR. LUÍS FERNANDO - Igualmente, precisa ver se há orçamento.

O SR.	 PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) 	 - Há mais

disponibilidade, não é? Porque se for para a Cultura, eles vão dizer

que não.

O SR. LUÍS FERNANDO - Mas o projeto prevê uma anulação de

dotação orçamentária da Secretaria de Cultura, por isso a minha

colocação.

Vou terminar as considerações iniciais.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Pois não.

O SR. LUÍS FERNANDO - Outro inconveniente que vejo no projeto,

passível de correção por substitutivo, é a fixação do valor da

subvenção anual à fundação, porque isso retira...

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Só esse substitutivo

você está sugerindo ou tem outro?

O SR. LUÍS FERNANDO - Só para terminar. Um seria o artigo

oitavo, autorizar a subvenção, mas uma subvenção fixada anualmente

pela Câmara. Acredito que o projeto acaba vinculando valor fixo anual,

em detrimento da legislação orçamentária. Então até pelo princípio da

universalidade do orçamento, o ideal seria o projeto prever a

subvenção, mas não o seu valor anual.

Outra preocupação é com o parágrafo único do mesmo artigo

oitavo, que prevê dotação em montante necessário e suficiente para a
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manutenção da fundação, porque isso significaria despesa fixa ao ano,

da Prefeitura do Município de São Paulo, que precisaria se avaliar em

sendo uma despesa de caráter continuado, se é compatível também com o

orçamento da Secretaria de Cultura. Essa é uma observação que faço

mesmo porque sendo uma fundação privada, o ideal é que houvesse a

concorrência de capital público e capital privado na manutenção da

fundação. Da maneira como está colocado, fica exclusivo da Prefeitura

a responsabilidade pela manutenção da fundação. Acho que é meritória a

constituição da fundação, mas desde que com intuito de concorrência de

capitais.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - A fundação garante

políticas públicas?

O SR. LUÍS FERNANDO - Entra no mérito do projeto, eu acho

que...

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Não, não, do ponto de

vista orçamentário mesmo. A minha pergunta é a seguinte: é lógico,

estou querendo viabilizar ao máximo a aprovação do projeto e ver do

ponto de vista financeiro, então, pergunto: essa é a primeira fundação

que estaríamos criando na cidade de São Paulo? Se for a primeira é uma

fundação de direito público, não é? A Prefeitura do Município de São

Paulo tem outras fundações? Se estivermos criando essa fundação com

esse caráter, quer dizer, além da compra do prédio, tem rubrica

orçamentária para a manutenção desse tipo de instituição? Porque se

resvalarmos em outros aspectos da legislação, o projeto vai ser

aprovado e vetado ou nunca vai para a pauta. Eu queria amadurecer

porque acho a idéia, a fundação será o melhor instrumento?
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O SR. LUÍS FERNANDO - Vereador, pelo próprio artigo primeiro,

a fundação que está instituída é de pessoa jurídica de direito

privado, não se trata de fundação pública. Na verdade, está sendo

criada por lei porque envolve autorização para subvenção anual por

parte do Poder Público. Em tese, na verdade, se não houvesse essa

necessidade de subvenção, você poderia instituir a fundação sem

projeto de lei tramitando na Câmara. Por isso a manifestação que

fazemos em relação à subvenção. A subvenção aparece no orçamento

anual, há uma dotação para subvenção, o município faz subvenções para

algumas entidades, dá para citar o Museu de Arte Moderna, o Museu de

Arte de São Paulo, que têm previsão orçamentária anual de subvenção.

Na verdade o que se trata não é nem a discussão da instituição da

fundação, porque poderia ser feito pelo direito privado, sem passar

pela Câmara. O que a gente discute é a questão orçamentária, que isso

de fato é competência legislativa, que é autorização para abertura do

crédito adicional, com anulação da dotação da Secretaria de Cultura, e

uma autorização para uma subvenção anual. O problema que apresentei do

parágrafo único do artigo oitavo é porque cria uma vinculação de

manutenção por parte do Poder Público de uma fundação de caráter

privado. Em geral o que ocorre nas fundações de direito privado é

justamente para que a manutenção seja feita pela concorrência de

capitais e que consiga tirar a carga da manutenção do poder público.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - E se fosse uma fundação

de direito público estaria resolvido?

O SR. LUÍS FERNANDO - Teríamos implicações em relação à

pessoal, à Lei de Responsabilidade Fiscal que teríamos de avaliar
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melhor, porque sendo fundação de direito público, todo regime de

pessoal seria de empregado público, independente se estatutário ou

celetista, mas temos dificuldade de enquadramento de pessoal. Seria um

outro estudo a ser feito, não teria todos os dados, não saberia de

pronto a resposta, mas não é simples, não é só a troca do regime

jurídico do projeto de lei. Parece-me o mais adequado uma constituição

de direito privado, como está sendo constituída, com subvenção do

010	 poder público. Desde que não haja...(Beth)
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vinculação a priori do montante subvencionado, quer dizer, deixem isso

a critério dos Srs. Vereadores quando aprovarem a lei orçamentária

anual, e em relação à compra do bem que se faça uma consulta à

Secretaria da Cultura para ver a possibilidade de ela constituir o

patrimônio da fundação com uma dotação dela.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra a assessoria do

Vereador Carlos Giannazi.

O SR. - No caso do parágrafo único, por ser de iniciativa

privada, não existe possibilidade de fazer com que o município se

responsabilize pela manutenção da fundação. Porém, a subvenção mensal

que na verdade é anual mas que aqui no parágrafo 1° do artigo 8° a

gente cita que é mensal esse valor, que no final dá o anual. Claro.

Não existe a possibilidade de se configurar para estipular esse valor,

que no caso aí são 50 mil UFIRs. A possibilidade é se remeter

anualmente à Casa para que se faça a previsão orçamentária?

O SR. - Sim, que se preveja a possibilidade de subvenção mas

sim se fixar o valor. A subvenção vai ser dada de acordo com as

dotações orçamentárias que se apresentam anualmente. Tem ano que tem

uma disponibilidade maior e anos em que os vereadores terão de

entender que pelas receitas e pela previsão a disponibilidade tem de

ser menor. Então, o problema de fixar a priori, além de não prever

alguns princípios do orçamento tira do vereador futuramente a
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à fundação.

O SR. -	 Existe a possibilidade de também ser remetido à

Secretaria da Cultura?

O SR. - Não, a dotação que vai ser aberta anualmente para

subvencionar a atividade vai ser na Secretaria da Cultura, é uma

subvenção de dotação social. Vai constar até uma autorização de gasto.

É despesa pela Secretaria da Cultura, que é a Secretaria vinculada. O

repasse vai ser feito pela Secretaria da Cultura. Para vocês terem uma

idéia a subvenção ao MAM e ao MASP é feita pela Secretaria da Cultura.

A Câmara aprova anualmente a subvenção e isso é um recurso financeiro

transferido da secretaria para as entidades. O mecanismo deveria ser o

mesmo. Uma autorização para a subvenção anual, mas fixaria o valor,

que seria fixado anualmente na Lei Orçamentária.

A única questão que não dá para fixar, tem de ser definida já

e por isso sugiro a indagação à Secretaria da Cultura, é um milhão de

reais porque ele é necessário para a constituição da fundação. Mas,

sem esse recurso vai ter a lei e não vai ter a fundação. A fundação só

se faz, você pode fazer uma sociedade de pessoas, registrar um

estatuto, sem recursos nenhum, sem sede nem nada. A fundação, não. Tem

um procedimento próprio, de instalação que exige o patrimônio, porque

é uma sociedade de patrimônio. Diante disso, é condição sine qua non

a existência do recurso para construir a fundação.
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secretaria da Cultura. Teve algum contato?

O SR. - Houve algum contato, o Secretário achou a idéia muito

boa, visitou a Casa. Por coincidência estava lá há uns dois meses

atrás e ele estava com a assessoria dele. A idéia que entendi naquele

dia era transformar a Casa em uma Cdteca. Transformando a casa em uma

cedeteca foge da idéia original do projeto.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Ele vai adquirir a casa?

R - Não sei, Vereador.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quando a gente manda um projeto

para o Executivo para pedir informação, se não vem ao entendimento dá

para um burocrata qualquer da secretaria para dizer não. Aí perde todo

esse trabalho. Então, precisaríamos fazer uma mediação para que quando

mandássemos o pedido de informação eles tivessem uma melhor discussão

para que essas sugestões que o Dr. Luiz Fernando fez sejam acolhidas.

Então, ou marcamos uma audiência, um debate público e convidamos

eles...

- Aparte fora do microfone.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Vamos convocar outra audiência

pública, um debate onde convidaremos a Secretaria da Cultura, vocês
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convidam toda a sociedade civil, fazemos um negócio legal, só que só

vai dar para fazer no segundo semestre.

Já prepara uma minuta de substitutivo. Por favor, deu para

anotar essas sessões? Essa sessão é transcrita? Dá para ajudar a fazer

um substitutivo?

O SR. - Muito obrigado, a gente agradece e convidamos para

hoje à noite, às 19 horas, a sessão solene em homenagem à passagem do

Centésimo Aniversário do Professor Sérgio Buarque no Salão Nobre, às

19 horas.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Obrigado. Entrem em contato com a

Secretaria que já vai ter uma minuta do substitutivo. Muito obrigado.

O próximo projeto é o FUNDS. Dr. Aquilas Mendes, da Secretaria

Municipal de Saúde, representante do Secretário Eduardo Jorge.

Informe sobre o projeto de lei 06/2002, da Lei do Fundo

010	 Municipal de Saúde.

O SR. AQUILAS MENDES - Esse projeto de lei refere-se...
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O SR. AQUILAS MENDES - Esse projeto de lei refere-se à

reformulação do Fundo Municipal de Saúde que já constava na Cidade uma

lei de 1990, Lei 10830 que, na oportunidade era chamado FUNDS, Fundo

de Saúde. Tendo em vista a reformulação da Emenda Constitucional 29

que é de 2000, já considera na Constituição brasileira a figura do

Fundo Municipal de Saúde que concentra todos os recursos da área de

saúde. Ou seja, é um fundo, um instrumento para possibilitar a gestão

orçamentária e financeira da saúde com recursos específicos destinados

a esta área. Está na Constituição. E na Emenda 29, artigo 70,

parágrafo 3 0 , diz que o fundo de saúde é constituído por todos os

recursos que compreendem a saúde, transferências federais,

transferências do Estado e recursos próprios, ou seja, do Tesouro

Municipal. Deve ser acompanhado e fiscalizado mediante o Conselho

Municipal de Saúde.

Tendo em vista isso estávamos com uma lei municipal defasada

frente às modificações da Constituição e frente aos avanços do sistema

de saúde.

Uma vez que o Município entrou, a partir do ano passado no

Sistema Único da Saúde, dando à cara da Cidade o gestor, ou seja, a

Secretaria da Saúde como gestora da área de saúde, atrelada ao SUS e o

gestor o Secretário, tínhamos de fazer com que o instrumento

financeiro ficasse adequado ao próprio SUS e à própria Constituição.

Na verdade esta lei vem alterar o fundo anterior mas a rigor é

para atender uma exigência constitucional pois estamos

inconstitucionais na Cidade. Essa é a explicação que poderia dar agora

geral, de imediato.
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norteadas frente ao que é o conceito e definição de saúde. As receitas

estão fazendo jus à repetição da própria Constituição.

Como todos sabem a emenda constitucional deixou claro a

vinculação dos recursos de impostos e transferências constitucionais

de no mínimo 15% deve ser destinado à área de saúde. Portanto, o

projeto, consta lá...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Por quatro anos. É transitória, é

uma disposição transitória, não é?

O SR. - Isso foi feito em nível nacional, a rigor é para

2004, vai ser revista. Há inclusive a questão da programação. Porém, o

que já temos na Constituição hoje é a vinculação. Quando o senhor fala

transitória é no sentido de que 2004 será revisto até o próprio

percentual, para aplicar no mínimo 15% da receita de impostos.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Está incluída aqui essa emenda

constitucional, ou não? Queria ter esse texto.

O SR. - Na justificativa foi, inclusive...

O SR. - Não tem aqui.

O SR. LUIZ FERNANDO - Essa transitoriedade mencionada deveria

ser atingida em determinado tempo os 15%. Mas o Município de São Paulo
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já atingiu os 15%. Então, a transitoriedade prevista na Emenda 29,

para nós, não faz nenhum sentido. Acho que é isso que o Vereador

mencionava.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - é que o Eduardo Jorge, discuti com

ele, que é . o autor da PEC, precisaríamos ter o texto dessa emenda

constitucional por causa dessa transitoriedade. Não é mais possível

trabalharmos com o orçamento carimbado. Daqui a pouco não precisa

legislar mais. Precisava ter clareza do texto da emenda

constitucional. Quero até que se faça uma pesquisa para se colocar nos

autos da audiência a emenda constitucional.

O SR. AQUILAS MENDES - Dada a preocupação que o senhor

levantou, a rigor é o seguinte. A emenda constitucional, e foi

lembrada muito bem de que o Eduardo Jorge é pai da proposta de emenda

constitucional que é de 1993. Ficou sete anos no Congresso para

estabelecer uma vinculação para os recursos que financiam a saúde dado

o problema dessa questão dessa área. Essa emenda quando sai o projeto

original, não tinha essa cara específica. Lá era vinculação de

impostos e de contribuições sociais. O que saiu, estamos vendo uma

vinculação para efeito do município, dos impostos. Contribuição social

é arrecadação da União. Portanto, para efeito da União, a emenda

constitucional atribuiu essa vinculação de impostos para Estados e

municípios e para a União não estabeleceu uma vinculação especifica.

Estabeleceu, sim um orçamento que deve ser 5% do orçamento anterior e



Folha n° q4

	

War	 Processo n° 4 /A 1-

a/ Ub	 Wie IP a I t& dãO	 et 10 Mc:ling.:oh O. Viana• eá17‘

	

44-4,x	 Reg. 100.8.12
• -4,i`	 DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 R

Rod.:E16 Folha:4

Orador:

Taq.: beth	 Evento: finanças

Data:28-06	 Sem Revisão da Taquigrafia

vai variando a cada ano, conforme o crescimento do PIB. Então, essa

vinculação, a rigor, foi para estados e municípios.

Como disse o Luiz Fernando, da Secretaria de Finanças, o

Município de São Paulo, pelo que estamos medindo, já está aplicando.

Em 2001 aplicou 13,8% da receita de impostos e transferências

constitucionais. Para esse ano o Orçamento prevê uma aplicação de 15%.

Porém, a rigor, dada a nossa questão da entrada - e estou passando uma

010	 informação importante - dada a especificidade de São Paulo e a
necessidade de saúde na cidade, já sabemos que este ano os 15% da

receita de impostos são o limite que efetivamente que nós, e o próprio

Eduardo Jorge com a Prefeita, não sustenta a cidade. Porém, como o

senhor bem lembrou, não podemos engessar o orçamento. Pelos estudos

todos que acompanhamos pelo Brasil, o município que passa de 20% da

receita de impostos inviabiliza qualquer outro tipo de área. Então, a

rigor, o que foi na emenda constitucional e o que está expresso para

município é que tem de aplicar 15% no mínimo, porém, se o município

010	 não aplica, a partir de 2000 deve aplicar 75 e evoluir até 15% até
2004. Tem de acrescer sempre 1/5. Portanto, ele não pode diminuir. Tem

de acrescer pelo menos 1/5 a cada ano até atingir 15% no mínimo. E

emenda diz que tem de ser 15%. Porém, pode sair de 7% para alcançar

15%.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente.

O SR. AQUILAS MENDES - A emenda, se alguém quiser,
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O SR. AQUILAS MENDES - A emenda, se alguém quiser, tenho aqui.

É muito simples. Está nesse livrinho, eu mesmo escrevi juntamente com

o pessoal do Sepam "Manual do SUS aos Vereadores". Vou deixar esse e

dizer como conseguir mais no próprio Sepam. Tem 50 perguntas e

respostas. É muito direto e fácil, sobre o sistema de saúde. Ao livro

já está anexada a legislação básica e a emenda constitucional.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Se a gente quiser adquirir...

O SR. AQUILAS MENDES -Para adquirir, quem fez isso foi a

UVESP, União dos Vereadores do Estado de São Paulo, juntamente com o

Sepam, que fica na Cidade Universitária. Dou o telefonem, tem uma

série deles, está com a UVESP cuja sede é no próprio Sepam.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Poderíamos conseguir para os 55

vereadores.

O SR. AQUILAS MENDES - O próprio Eduardo Jorge fez isso, mas

ele distribuiu. Pode-se conseguir mais 55. A emenda está dentro.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Alguém quer fazer alguma

pergunta ao Dr. Aquila? (Pausa) Quero agradecer - a posição da

Secretaria de Finanças é favorável não é?

Há mais alguma audiência para fazer, do FUNDS? Em agosto?

Então, não dá para votar esse ano? Na convocação extraordinária não
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poso fazer mais uma audiência? Não tem condições de pauta? Então, pode

na semana que vem.

Dr. Áquila, mais uma audiência pública para tentar votar este

ano. Cinco dias úteis. Convoca outra audiência pública.

Argüição oral ou escrita para o plenário?

- Apartes fora do microfone.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Faremos audiência pública quando?

Como é que ele fica sabendo?

O SR. AQUILAS MENDES - Este fundo municipal, a rigor, com

todos os recursos, hoje o orçamento da Secretaria da Saúde está

constituído dessa forma: Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal

de Saúde. Tínhamos de fazer dessa forma. Ou seja, o orçamento está

tramitando sem efetivamente termos, porque isso...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Mas vocês têm urgência?

O SR. AQUILAS MENDES - A urgência é fundamental porque já

estamos com o orçamento.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Então, audiência pública urgente.

Avisa o Dr. Áquila e vamos tentar votar esse ano. Vamos ver esse

manual dos vereadores...
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Vamos ver esse manual dos vereadores que é excelente.

Próximo, Eliseu Gabriel. Obrigado, Dr.Áquila.

Projeto PL 80/02 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel que

dispõe sobre normas de execução orçamentária.

Tem algum assessor do Vereador?

Quero ouvir a posição da Secretaria de Finanças sobre esse

grande projeto do Vereador Eliseu Gabriel.

O SR. LUIZ FERNANDO - A posição da Secretaria é contrária ao

projeto do Vereador Eliseu Gabriel. Em síntese o projeto pretende

transformar o orçamento de uma lei autorizativa para uma lei

impositiva.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quem é o relator? É o Gilson? E

dai, o que vamos fazer, dar parecer contrário?

O SR. LUIZ FERNANDO - O projeto é flagrantemente

inconstitucional pois a constituição dispõe que as normas gerais sobre

o orçamento público são de competência federal e o projeto, ao mudar a

natureza do orçamento contraria essa distribuição de competência feita

em sede constitucional. Em segundo lugar estabelece normas para a

locação de recursos que são típicas das leis orçamentárias municipais

que são a LDO, o Plano Plurianual e a Lei Orçamentária Anual. Então,

tentar amarrar a um projeto de lei a locação de recursos, viola dois

dos principais princípios orçamentários que são da unidade do

orçamento, principalmente da unidade, menos da universalidade. São
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normas típicas para constar da legislação orçamentária e não de uma

legislação específica extraordinária.

Então, pela inconstitucionalidade e por violar princípios do

orçamento nossa posição é contrária à aprovação do projeto.
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Bom, melhor explicação que essa

nunca vi em minha vida. Então, também sou contrário.

- Apartes fora do microfone.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Somos. Obrigado, Luiz.

Apartes fora do microfone até o final da gravação.
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Bom dia a todos. Hoje

é 13 de setembro de' 2002, •11h, Auditório Oscai. Pedroso Horta.

Declaro aberta as audiências públicas sobre matéria

tributária.

Iniciamos, agora, a segunda audiência pública sobre o PL

52/99, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que revoga o artigo 1°

da Lei n. 9.273, de 10 de junho de 1981, que concede isenção dos

impostos predial territorial para os móveis das agremiações

desportivas especificadas.

Solicito, se o nobre Vereador estiver presente, que use da

palavra, ou um seu representante que queira fazer uso da palavra, está

liberado. (Pausa)

Convidaria o representante da Fazenda, do Executivo, Luiz

Fernando, para, se quiser, tecer alguns comentários sobre o projeto de

lei.

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom dia, nobre Vereador. Esse projeto já

está em segunda audiência pública. Já nos manifestamos favoravelmente

na primeira audiência pública, reiteramos agora aquele posicionamento.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum pronunciamento

mais? (Pausa) Não havendo mais nada, nem havendo quem queira se

inscrever, declaro encerrada a audiência pública deste projeto.

Iniciemos, agora, a segunda audiência pública sobre o PL

63/01, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre

alteração do artigo 10 da Lei n. 11.614, de 13 de julho de 1994, que

concede isenção do IPTU a aposentados e pensionistas beneficiários de

renda mensal vitalícia.

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
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Há algum representante ou próprio nobre Vereador autor para

fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo, encaminho .a palavra ao

nobre Luiz Fernando, representante do Executivo.

O SR. LUIZ FERNANDO - O projeto do nobre Vereador Arselino

Tatto, também com manifestação da Secretaria das Finanças em primeira

audiência pública, também favorável à aprovação do projeto, posição

que é mantida e ratificada nesta audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - solicitamos ao

plenário se alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Como não há,

está encerrada a discussão do PL 63/01.

Iniciamos.., segue alex

•
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Iniciamos agora a segunda audiência pública sobre o PL 76/00,

de autoria do nobre Vereador Toninho"Paiva,.que estabelece alíquota de

2% do ISS para serviço de ensino e avaliação de conhecimento.

Tem a palavra o nobre Vereador autor ou um seu representante.

(Pausa) Não havendo interesse em se fazer uso da palavra, encaminhamos

a palavra ao nobre representante do Executivo, Dr. Luiz Fernando, para

tecer seus comentários sobre o PL 76/00.

O SR. LUIZ FERNANDO - Também conforme manifestação em primeira

audiência pública, entendemos meritório o projeto mas nos posicionamos

contrariamente à aprovação isolada do mesmo, sugerindo que ele seja

colocado em discussão conjuntamente com a reforma da legislação do

ISS, que vai ser discutida por esta Câmara Municipal agora no segundo

semestre, a partir de outubro, que é quando deve entrar o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum Vereador ou

algum presente no plenário quer fazer uso da palavra? (Pausa) Não

havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública sobre o

PL 76/00.

Iniciamos agora a segunda audiência pública sobre o PL 39/01,

de autoria do Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre .isenção às

entidades assistenciais do pagamento do IPTU lançado sobre os imóveis

de sua propriedade.

Há algum representante ou o próprio Vereador autor para fazer

uso da palavra? (Pausa) Não havendo, passo a palavra ao representante

do Executivo, nobre Dr. Luiz Fernando, para tecer seus comentários.

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom, em relação a esse projeto, é

importante ressaltar que entidades assistenciais já gozam, hoje, de
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imunidade em relação a IPTU. O que o autor pretende com este projeto é

uma extensão das entidades assistenciais beneficiadas.

A grande dificuldade da extensão desse benefício é o controle

da atividade desenvolvida por essas entidades e o controle da

efetividade para a verificação do gozo ou não da isenção.

Então, o nosso posicionamento é pela continuidade do benefício

dessas entidades única e exclusivamente pela imunidade constitucional.

Assim, somos contrários à extensão dessa isenção, isso do ponto de

vista técnico.

Mas fica aberto para a discussão política dos Srs. Vereadores,

se entenderem meritória a extensão da isenção, que ela seja concedida.

Tecnicamente, a nossa posição, pela dificuldade de controle dessas

entidades assistenciais, é contrária à extensão e favorável à

manutenção, apenas, do benefício da imunidade constitucional.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Perguntamos ao

plenário e aos nobres Vereadores se alguém quer fazer uso da palavra.

(Pausa) Em não havendo ninguém que queira fazer uso da palavra,

declaro encerrado o debate sobre o PL 39/01, de autoria do Vereador

Salim Curiati.

Iniciamos agora a primeira audiência pública sobre o PL

252/01, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre

plantio de árvores no âmbito do Município.

Representantes ou algum dos Srs. Vereadores que queiram fazer

uso da palavra, a palavra está aberta. (Pausa) Não havendo, passo a

palavra ao Dr. Luiz Fernando.
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O SR. LUIZ FERNANDO - Bom, o projeto pretende introduzir um

modelo de concessão, a prestação do serviço público de universalização

e manutenção de áreas verdes da cidade de São Paulo. O projeto visa,

para tornar atrativa a concessão, a introduzir um incentivo fiscal a

quem assim proceder, conservando ou ampliando as áreas verdes no

Município.

O nosso entendimento é que, diante das restrições

orçamentárias atuais, a política de incentivo tem de ser muito

limitada. E uma política que sempre vem, apesar de meritório o

propósito que motiva o incentivo fiscal, em prejuízo ao interesse

público e às demais atividades do Município.

• Então, o nosso parecer é contrário pela forma como a concessão

está sendo incentivada, mas não pela forma de prestação de serviço

pela concessão. A nossa posição é contrária, no projeto, em relação ao

incentivo fiscal.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Alguém presente à

audiência pública quer fazer uso da palavra, porque ela está liberada?

(Pausa) Em não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro

encerrado o debate sobre o PL 252/01, de autoria do nobre Vereador

Celso Jatene.

Iniciamos agora a primeira audiência pública sobre o PLO

04/02, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que introduz alterações

e acrescenta dispositivos à Lei Orgânica do Município de São Paulo.

O autor ou seu representante, se quiser fazer uso da palavra,

ela está liberada. (Pausa) Em não havendo quem queira fazer uso da

s-
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palavra,	 passo a palavra ao representante do Executivo, Dr. Luiz

Fernando.
O.

O SR. LUIZ FERNANDO — O projeto visa à alteração da Lei

Orgânica do Município na parte que atine à exigência de audiência

pública na tramitação de projetos de natureza tributária. Na

verdade... segue Camilo

•

•
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um dos projetos de matéria tributária.

Na verdade, já é exigência das audiências públicas, mas o

projeto especifica o que seria matéria tributária, envolvendo até a

discussão da planta genérica de valores em audiência pública.

Atento que isso já é feito, não há nenhum impedimento de que,

nas discussões pertinentes ao IPTU, seja discutida a planta genérica.

Então a emenda à Lei Orgânica não é necessária, mas se vier a ser

aprovada, não altera a situação jurídica em relação ao processo

legislativo dos tributos na Câmara. Então nosso parecer é favorável à

aprovação do projeto, como ele se encontra.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Pergunto ao plenário

se alguém quer usar , da palavra. Em não havendo, declaro encerrada a

audiência pública sobre o PL 0-04/02, de autoria do Vereador Domingos

Dissei.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência

pública sobre matéria tributária, determinando que as cópias

taquigráficas geradas, nesta ocasião, sejam consideradas atas das

presentes audiências, e suspenso os trabalhos por dez minutos, para

iniciarmos a audiência pública sobre matéria orçamentária.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do

Sr. Augusto Campos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Declaro abertos, na

data do dia 13 de setembro de 2002, os trabalhos sobre audiência

pública de matéria orçamentária. Iniciamos agora a segunda audiência
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pública sobre o PL 47/01, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, a

quem convido fazer parte .da Mesa, que institui o programa gestão

participativa de recursos da escola municipal.

Tem a palavra o nobre Vereador Cláudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Bom dia a todos, em

particular ao nobre Vereador Augusto Campos, que preside esta

010	 audiência pública. Falarei rapidamente sobre o projeto de lei
encaminhado pelo (ininteligível) que institui o programa de gestão

participativa de recursos da escola municipal. Antecipadamente, afirmo

que, no ano passado, foi aprovado o projeto de lei, posteriormente

vetado pela Sra. Prefeita Marta Suplicy, de dupla autoria, minha e do

nobre Vereador Paulo Frange, tratando de matéria de igual natureza,

com o mesmo objetivo. A Sra. Prefeita acabou vetando a matéria,

considerando que o conselho de escola não poderia ser o órgão que

viria a controlar os recursos a serem aplicados na unidade escolar,

deveria ser por meio da associação de pais e mestres, só que o projeto

elaborado por mim e pelo Vereador Paulo Frange inicialmente, tratava

da APM, e depois por orientação da Secretaria, substituiu-se pelo

conselho, e a Sra. Prefeita acabou vetando exatamente por constar o

conselho.

Então meu projeto visa a reparar esse problema, é um projeto

anterior a esse, de dupla autoria, minha e do Vereador Paulo Frange,

repito, e visa, na verdade, instituir, na Secretaria Municipal de

Educação, o programa de gestão participativa de recurso da escola

municipal, considerando duas políticas estruturais e permanentes do

Governo da Reconstrução; uma, da descentralização e atribuições,
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competências e recursos; e o outro, do orçamento participativo. Ele

ganha ainda mais força, na medida .. que foram criadas, na cidade de São

Paulo,	 subprefeituras,	 visando descentralizar,	 desconcentrar e

garantir autonomia maior, inclusive de órgão descentralizados, mesmo

do ponto de vista financeiro.

Esse programa tem objetivo de fortalecer a participação

010	 comunitária no processo de construção de autonomia das escolas
municipais. As escolas já contam com conselhos de escola, com

associações de pais e mestres, e esse programa será financiado por

meio de repasses de recursos financeiros, incluídos os decorrentes de

fundos municipais a serem realizados pela Secretaria Municipal de

Educação, mas não se trata somente de um programa de repasse de

recursos para as escolas, mas de instituir, na escola, uma cultura

participativa, mesmo na definição do orçamento local, os recursos

destinados à unidade escolar, para que haja participação da comunidade

quanto a sua destinação, porque não deve ficar centrado, centralizado

somente na mão da equipe técnica ou de quem quer que seja, que não

tenha participação comunitária. Ele visa instituir essa cultura de

participação, ,e digo que a escola, se quisermos difundir a idéia de

orçamento participativo, é o melhor local para que seja difundida essa

cultura de elaboração, acompanhamento e fiscalização do orçamento.

Então essas escolas apresentariam seu projeto escolar, no inicio do

ano, sua proposta de orçamento anual, de execução das receitas que são

transferidas, e se faria um exercício contínuo na unidade escolar da

execução orçamentária, com acompanhamento e com fiscalização, por meio

do conselho de escola, e da associação de pais e mestres, mas não só

cl
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onde o professor de matemática poderia trabalhar conceitos relativos à

questão do orçamento, o professor de língua portuguesa, em uma ação.

integrada com demais áreas, poderia também trabalhar a idéia do

orçamento e sua aplicação. Então é um projeto que visa sobretudo à

participação e o controle de recursos que são destinados às escolas.

Hoje as escolas municipais já recebem recursos que não são do

orçamento próprio da Prefeitura do Município de São Paulo, há recursos

do programa Dinheiro Direto na Escola, um programa do Governo Federal,

que transfere diretamente para a unidade escolar.

Há recursos relativos à verba de escalão, e se poderia

obviamente, dentro do planejamento feito na subprefeitura, passar a

contar' com novos recursos e expedientes do ponto de vista da execução

orçamentária. Os recursos financeiros repassados para programas serão

destinados exclusivamente à cobertura de despesa com material de

consumo, serviços e material permanente necessários ao desenvolvimento

de projetos pedagógicos, específicos da unidade beneficiária.

Às vezes a escola (Camilo)
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(Vereador Cláudio Fonseca)

Às vezes a escola tem um belo projeto pedagógico, e ela

inclui, em seu programa pedagógico, algumas palestras e visitação a

museus, universidades, centros de pesquisa e tecnologia, mas às vezes

fica impedido em fazer isso. Então, se foi colocado em seu projeto

pedagógico e foi aprovado, pode haver dotação orçamentária específica

para uma rubrica chamada atividades, por exemplo. Os recursos também

são destinados à manutenção e conservação do prédio escolar, para

pequenos reparos de manutenção, e fica expressamente vedada a

destinação desses recursos à contratação de pessoal. Não se pode

contratar pessoal com esses recursos que são destinados à unidade

escolar, para serem utilizados a programas de gestão participativa de

recursos da escola municipal.

Anualmente os repasses dos recursos financeiros serão

efetuados em até quatro parcelas, onerando as dotações orçamentárias

das respectivas delegacias regionais de Educação, que ainda são órgãos

que estarão subordinados às subprefeituras ou em qualquer reforma

administrativa que venham a ocorrer. É impossível não haver um órgão

que trate da aplicação da política educacional, das diretrizes da

política educacional do Governo Municipal, localmente, ou da política

administrativa voltada aos equipamentos da área da Educação. Então ele

não está defasado nesse aspecto, mesmo com aprovação da lei que

instituiu aqui as subprefeituras. A liberação anual dos recursos

estará vinculada à aprovação pelas delegacias regionais de educação do

plano de gestão participava de recurso da escola municipal.
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Então a escola municipal, no início, quando elabora seu plano

pedagógico, seu plano de ação anual, • vai estabelecer um plano de

gestão participativo dos recursos que vai receber, e os núcleos de

ação educativa aprovarão ou não. Esse projeto, esse plano de gestão

participativa tem consonância com o projeto político pedagógico da

escola, será resultante do planejamento coordenado pelo conselho de

escola com participação dos integrantes da associação de pais e

mestres e da comunidade escolar, e o plano que trata esse presente

projeto será encaminhado para a associação de pais e mestres, que será

presidido por um presidente já estabelecido no regimento da escola

municipal.

Sr. Presidente, o projeto visa dar uma melhor eficácia,

eficiência na utilização dos recursos e ampliar a participação da

comunidade na gestão, no controle e na fiscalização dos recursos que

são transferidos para as escolas municipais. Diga-se de passagem que

recebeu manifestação favorável da Secretaria Municipal de Educação, e

da Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento Econômico, que

posteriormente acabou sendo vetado por uma pequena querela.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Ótimo, tomara que

essa querela seja resolvida. O projeto é bastante meritório.

Passo a palavra ao Sr. Luiz Fernando, representante do

Executivo, para falar acerca do PL 47/01, de autoria do nobre Vereador

Cláudio Fonseca.

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom dia, nobre Vereador. Reitero a

posição da Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento

Econômico na primeira audiência pública; o projeto é meritório,
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justamente porque, com exceção daquelas despesas, em que há economia

de escala, sabemos que há estudos que comprovam que a melhor despesa é

aquela feita de maneira descentralizada, e o projeto visa justamente

descentralizar parte das despesas da Secretaria de Educação. Então não

há dúvidas quanto à melhor execução orçamentária que o projeto

proporciona.

A única dúvida que levantamos, na última audiência pública, e

que talvez precisamos discutir melhor seja em relação ao controle

interno, e para isso encaminhei o projeto a dois departamentos, a

Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento Econômico,

responsável pelo controle interno, que é o departamento da auditoria e

da contabilidade, e estou no aguardo de sugestões, porque imagino que

eventualmente, por meio de alguma emenda, especifica sobre essa

questão do controle, consigamos eliminar

há esse pequeno problema (Valéria)
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... há esse pequeno problema que pode existir no projeto.

Agora, no mérito, o projeto inegavelmente é válido; por isso, conta

com manifestação favorável da Secretaria de Finanças. Então, fica aqui

o compromisso de eu encaminhar sugestões dos Departamentos da

Auditoria e Contabilidade para o nobre Vereador Claudio Fonseca, que,

se eventualmente puder incorporar as medidas, acho que tornará o

projeto passível de aprovação e sanção pela Prefeita.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PCdoB) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Pela ordem, o nobre

Vereador Claudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PCdoB) - Estamos abertos a receber as

emendas que forem necessárias para adequar o projeto e . para que, no

mérito, ele não seja alterado, para que possamos, já no próximo ano,

se possível, ter a aplicação de uma lei extremamente importante para

as escolas municipais de São Paulo. Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Alguém do plenário

quer fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo ninguém que queira

fazer uso da palavra, declaro encerrada a audiência pública sobre o PL

47/01. Agradeço a presença do Vereador Claudio Fonseca.

Iniciamos agora a segunda audiência pública sobre o PL 53/01,

de autoria do Vereador Carlos Giannazi, que institui a Fundação Centro

Cultural Professor Sérgio Buarque de Holanda. Com a palavra, o

representante do Vereador Carlos Giannazi.

O SR. - Bom dia aos presentes, Vereadores, caríssimo

Luís Fernando, representante da Secretaria de Finanças, nosso ex-

colega de trabalho. Como representante do Vereador Carlos Giannazi,

jLf
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quero tecer algumas considerações a respeito desse projeto. A matéria

data do ano passado, uma das primeiras apresentadas durante.nosso

mandato. Quero reforçar o interesse do mandato, juntamente com a

família Buarque de Holanda. Desnecessário se faz considerar a

importância da trajetória, da vida, da imagem do Professor Sérgio

Buarque de Holanda na história de São Paulo; mas quero registrar nosso

interesse em que seja efetivamente mantida a idéia do projeto de lei

relativa à criação de uma fundação, em que pese o interesse da

Administração, já manifestado por meio do tombamento da casa, para

criação de uma Cedeteca. Nossa idéia amplia isso, faz com que essa

fundação caminhe na direção de algo mais vivo, que congregue

principalmente aquilo que foi talvez a veia mais forte do Professor

Sérgio Buarque de Holanda: o seu lado de critico, de construtor, de

historiador do cotidiano, do perfil da alma do brasileiro; parece-nos

que uma cedeteca reduziria muito isso. Então, a idéia é a preservação

da intenção inicial do projeto de lei, de instituição da Fundação

Centro Cultural Professor Sérgio Buarque de Holanda, que, no seu

artigo 4 0 , organiza, detalha um pouco mais todas as idéias que

gostaríamos que fizessem parte dessa fundação. Principalmente, que ela

fosse mais que uma coisa morta, com cara de museu, de arquivo, de

cedeteca; que ela fosse uma coisa viva, que pudesse registrar e

continuar registrando, como o Professor registrou na história, os

movimentos sociais que resgatam o jeito do povo brasileiro de se

apresentar nos momentos da história presente do cotidiano, entre

outras coisas. Então, a palavra nossa, do mandato, é que o projeto

seja visto segundo esta ótica, como alguma coisa viva, que possa
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pesquisadores, historiadores; que pudesse ser, mais do que um lugar.

onde se guardassem memórias, um local onde a memória fosse construída

constante e diariamente. Basicamente é isso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Bastante meritório o

projeto. passo a palavra ao representante do Executivo, Dr. Luís

Fernando.

O SR. LUÍS FERNANDO - O projeto é, sem dúvida nenhuma,

meritório. Reitero, nessa segunda audiência pública, o que foi

manifestado pela Secretaria de Finanças durante a primeira audiência,

principalmente em relação ao impacto do projeto no orçamento da

Secretaria Municipal de . Cultura, mesmo tendo em vista, agora, uma

realidade específica, posterior àquela primeira audiência, que é a

realidade do contingenciamento das despesas do Município, em vista da

queda de arrecadação havida. Então, o projeto é meritório, mas ainda

mantenho aquela sugestão de consulta à Secretaria de Cultura quanto à

disponibilidade orçamentária para a instituição imediata da fundação.

Como já havia sido ressaltado, a fundação não é uma sociedade de

pessoas, é uma sociedade em torno de um patrimônio, e a constituição

desse patrimônio que constitui a fundação sai do orçamento da

Secretaria de Cultura. Então, fundação passa a ser realidade, como

fundação, quando há esse patrimônio disponibilizado. Então, nossa

posição é que só é possível a aprovação do projeto com a

disponibilização de orçamento pela Secretaria de Cultura. O mérito é

inegável, somos favoráveis à aprovação de uma entidade desse porte;

mas desde que seja feito o estudo necessário de impacto do presente

ib
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projeto nesse exercício financeiro e nos próximos. Fica uma sugestão,

Secretaria de Cultura para uma manifestação sobre o orçamento dela

para este ano e a possibilidade de constituição da fundação ainda

neste exercício. Essa é a posição da nossa Secretaria.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - O representante quer

fazer uso da palavra? (Pausa)

O SR. - Entendo a colocação do Luís Fernando, mas

lembro o seguinte: nessas questões de distribuição de verba, a

Secretaria da Cultura vem sendo beneficiada com verbas da Secretaria

da Educação, que as tem repassado para reforma de bibliotecas, com o

entendimento de que as bibliotecas ligadas à Secretaria da Cultura

beneficiam os alunos da rede de escolas. Temos um outro entendimento,

até porque as escolas municipais têm um programa de sala de leitura,

que atende com bastante presteza os nossos alunos. Então, nessa troca

- uma vez que na rubrica da Secretaria de Cultura há um dinheiro

vindo, repassado da Secretaria da Educação, e um dinheiro não muito

pequeno, para reformas das bibliotecas ligadas à Secretaria da Cultura

- , que no bojo desse remanejamento possa ser visto com carinho um dos

projetos que, julgo, teria a marca desta administração. E, como você

mesmo falou, o mérito é inegável. A problemática da verba existirá

sempre, mas é possível. Da mesma forma que nós... Segue D6
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Da mesma forma que nós encontramós uma saída para reformarmos

bibliotecas pertencentes à Secretaria da Educação com verba da

Secretaria da Educação, que a gente possa discutir um pouco e

encontrar caminhos para isso ai, Luiz Fernando. Mesmo , que não seja

essa sua posição, mas fica o registro.

O SR.	 - Na verdade, não há transferência de recursos

010	 financeiros da Secretaria da Educação para a Secretaria de Cultura. O
que ocorre é que há dotações na Secretaria de Cultura para reformas,

manutenção de bibliotecas infanto-juvenis e esse gasto entra no

cômputo do que é considerado gasto com manutenção e desenvolvimento do

ensino, isso por conta da definição da Lei de Diretrizes e Bases. Na

verdade não é que sai do orçamento da Educação para o orçamento da

Cultura. É um gasto que é feito dentro do orçamento da Cultura e que é

cumputado no quadro geral de gastos com manutenção e desenvolvimento

de ensino. É algo diverso do orçamento da Educação propriamente dito.

Mesmo em cancelamento de créditos, como houve naquela

suplementação a que fez menção o seu assessor, há o cumprimento

integral do orçamento da manutenção e desenvolvimento do ensino. Mesmo

•que a gente tenha uma porcentagem a ser atingida, de alguma maneira,

isso é atingido. Se não com a execução integral dessa dotação da

Cultura, mas com a execução integral de outras dotações que compõem

esse orçamento lato sensu da Educação. Sem dúvida alguma, é um

exercício político buscar formas de financiamento de projetos de

interesse público. Sem dúvida alguma, mesmo com todas as dificuldades

do Município, acredito que a Secretaria de Cultura teria interesse e

veria mérito em encampar um projeto dessa ordem. O problema é a

A
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possibilidade de implantação imediata. Como foi dito, não há fundaç

sem "essa "disponibilização imediata do patrimônio. E

especialmente um ano difícil de execução orç

contingenciamento das despesas da ordem de 10% em média. Em vista

desse quadro, torna-se difícil a busca de financiamento para o

gente vive..

orçamentária,	 com

projeto. Mas, sem dúvida alguma, faz parte da política a busca de

financiamento para os projetos meritórios.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Esta Presidência solicita à

Secretaria da Comissão que façamos um ofício às Secretarias da

Cultura, da Educação e de Governo, levantando a questão de alocação de

verbas para que seja possível viabilizar a fundação.

Alguém gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo

oradores inscritos, declaro encerrada a segunda audiência pública

sobre o PL 53/01, de autoria do Vereador Carlos Giannazi.

Iniciamos agora a segunda audiência pública sobre o PL 80/02,

de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre normas de

execução orçamentária. Consulto se o Vereador ou seu representante

querem fazer uso da palavra. Tem a palavra o representante do Vereador

Eliseu Gabriel.

O SR. GUIDO - Meu nome é Guido, sou assessor do Vereador

Eliseu Gabriel. Tanto o Vereador quando a assessoria têm pleno

conhecimento de que essa matéria orçamentária não seria viável

constitucionalmente, pela legislação atual que trata de orçamento. Mas

deixo registrado que o objetivo do vereador foi trazer à discussão na

maior Câmara de Vereadores do Brasil um assunto que há muito vem sendo

discutido, demonstrando a necessidade, até como valorização maior do
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Poder Legislativo, alterar alguma coisa com relação a essa regra

-orçamentária. A . prOpós.ito disso; o jornal da Câmara de fevereiro deste.

ano já trouxe um artigo que eu me permito ler: "Votação do Orçamento

terá novas regras. Os presidente da Câmara, Aécio Neves, e do Senado,

Ramez Tebet, devem criar uma comissão mista a fim de estabelecer novas

regras para a elaboração do Orçamento. A intenção é evitar que se

repita o que ocorreu no ano passado, quando foram realizadas reuniões

durante a madrugada para encerrar as votações antes do Natal. No

Brasil, o Orçamento é autorizativo. O Executivo não é obrigado a

investir os recursos aprovados pelo Congresso. Neste ano, deve se

discutir as mudanças nas regras do Orçamento, para que ele passe a ser

impositivo, com o Governo obrigado a executar o qu .e foi aprovado pelos

parlamentares. O Vice-Líder do Governo na Câmara, o Deputado Ricardo

Barros, acha necessário modificar as regras de discussão na Comissão

Mista de Orçamento, que hoje prioriza o parlamentar em detrimento da

bancada. Desta forma, o deputado argumenta que as negociações se

tornarão mais rápidas. Quanto à discussão do Orçamento impositivo,

Barros aprova a mudança. Evidentemente, isso exige também mais

responsabilidade, já que as receitas previstas no Orçamento, neste

caso, têm de ser reais e não apenas uma previsão, como é feito até

agora. O sistema atual do Orçamento é tradicional. Temos de mexer nas

regras das emendas de bancada e de comissão, que representam

interesses difusos."

Só para justificar esse projeto do Eliseu, porque realmente

esse é um assunto que não é novo. Ele vem sendo discutido há algum

tempo e, com certeza, haverá um momento em que a legislação vai ser
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alterada. Conforme um estudo feito na Casa em relação ao Orçamento do

ano :passado, hoUve demonstração . nitida de que 50% das. verbas•

constantes do Orçamento para determinadas dotações aqui em São Paulo

não foram simplesmente transferidas para as regionais. Isto é, a

Câmara ficou madrugadas adentro, discutindo, emendando, dialogando em

cima de uma peça que, depois de aprovada na Câmara e publicada, ela

passou a ser simplesmente uma ficção e passou a ser dirigida de forma

totalmente ao que a Câmara decidiu. Obrigado.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Com a palavra o representante do

Executivo, Dr. Luiz Fernando.

O	 SR.	 LUIZ	 FERNANDO	 -	 Primeiramente,	 faço	 um

esclarecimento... (Camilo)



&inumo eift-twicipat dr& eYeio ,57'12,,d42
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.:D07 Folha:1

Orador:

Taq. : Camilo	 Evento:FIN

Data: 13-09-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

Folhan°+w74

Processo n°
Rogério Mv	 '
Reg. 11.0; Alem/

O SR. LUIZ FERNANDO - Primeiramente faço um esclarecimento: A

previsãO, que é feita das receitas não é chutada, é quase científica.-

Há índices de previsão de crescimento de PIB, de desenvolvimento da

economia, para fazer uma estimativa do que vai ser arrecadado no

exercício de execução do orçamento. Ocorre que é um exercício de

probabilidade. Então a dificuldade de um orçamento impositivo é

justamente pela não verificação, realização da receita prevista.

Então o que acontece quando o Sr. Assessor afirma que não

houve transferência de recursos para as regionais, na realidade não é

que não houve transferência de recursos, que os recursos foram

utilizados para outros fins, houve a não execução integral das

dotações orçamentárias das administrações regionais, e 1 essa não

execução ocorre pela não previsão das receitas. É um princípio quase

físico de vasum(?) comunicandis(?) Se não entrou do lado das receitas,

não há como sair do lado das despesas, tanto que a alteração

orçamentária que há durante a execução é feita onerando uma margem

aprovada pela Câmara, que não ultrapassa 15%, historicamente nos

últimos anos, e que ela é consumida em um percentual muito abaixo

desse aprovado pela Câmara. Então uma alteração de fato feita durante

a execução restringe-se a pouco mais de 5% do orçamento.

Então o que ocorre quando não há uma reprodução fidedigna do

projeto aprovado, é uma não correspondência do lado das receitas para

sustentar a realização, a execução integral das despesas, e aí é um

problema de ordem econômica.

O orçamento que está sendo executado este ano foi feito com

previsão de arrecadação baseado em índices oficiais e crescimento da

Jc=-
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economia, que não se verificaram. A economia continua em recessão.

Então evidentemente cai a arrecadação de ISS, o repasse de ICMS do

Governo do Estado com o imposto vinculado diretamente à produção, e

caindo a arrecadação, não há outra maneira de se manter o equilíbrio

orçamentário, senão contingenciando despesas, não executando

integralmente as despesas, e aí a inconstitucionalidade e a

010	 dificuldade que vejo, mesmo futuramente, é de o orçamento se tornar
impositivo, porque o orçamento sempre será baseado numa previsão que

pode ou não se concretizar.

São essas as considerações. Há discussão, sem dúvida, é

meritória, já chegou ao Congresso Nacional. É importante trazer a esta

Casa isso, mas sempre lembrando que é peça de ficção, pela dificuldade

econômica que temos e pela dificuldade de se precisar, de maneira

realista, o comportamento das receitas, mas dentro dessa previsão, não

é ficção por vontade do Poder Executivo. É importante ressaltar isso.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - O Sr. José Guido dos

Santos gostaria de usar a palavra? (Pausa) O Sr. Presidente não está

satisfeito, acha que 15% está correto, mas também deveria valer para

todas as rubricas, e aí não ocorrer que uma se corta 98%, e a outra,

pelo contrário, seja suplementada.

Alguém gostaria de usar a palavra? (Pausa) Não havendo

oradores inscritos, encerramos a segunda audiência pública sobre o PL

80/02, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, de muito mérito, que

dispõe sobre normas de execução orçamentária.

Iniciamos agora a primeira audiência pública sobre o PL

569/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que acrescenta parágrafo
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único no artigo 4° da lei 10.315, de 30 de abril de 1987, destinação

de percentual da referida multa para reaparelhar a Guarda Civil

Metropolitana. A palavra está aberta ao vereador ou a seu

representante. (Pausa)

Passo a palavra ao Sr. Luiz Fernando, representante do

Executivo.

O SR. LUIZ FERNANDO - O posicionamento do Executivo é reiterar

a manifestação da assessoria técnica da Casa, pela

inconstitucionalidade do projeto, por se tratar de vinculação de

receita, o que é vedado pelo princípio da não aceitação das receitas,

inscrito na Constituição da República. Então nossa posição é essa.

Entendemos meritória a intenção de destinação de receita para o

aparelhamento da Guarda Civil do Município, mas nosso entendimento é

que isso tem de ser feito com dotação orçamentária própria, e não via

vinculação de receita.

A grande dificuldade hoje, para continuar um pouco o diálogo

em relação à audiência pública do projeto anterior de execução

orçamentária, é convivência de uma lei de responsabilidade fiscal, que

impõe restrições na execução do orçamento e •a exigência hoje de um

superávit orçamentário, devido a um acordo com a União, que implica a

transferência de 13% das receitas deste Município para a União, com

vinculações de receita que impede que executemos, a contento,

distribuindo os recursos por todas as secretarias do Município. Da

convivência dessas regras, torna muito dificultosa a execução. Então

quando falamos de equilíbrio econômico financeiro, lei de

responsabilidade fiscal e, por outro lado, vinculação de receita, são
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princípios incompatíveis. Então nosso posicionamento, além da

inconstítucionalidàde do projeta .: no ' .mérito, é contráib pela

dificuldade, pela impossibilidade de se executar um orçamento com esse

tipo de previsão.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Passo a palavra ao

representante, se quiser usar a palavra. (Pausa) Continuando, ao

010	 projeto anterior, Sr. Luiz Fernando, acho que a grande despesa de
qualquer órgão público é despesa de manutenção. Quando se projetam

investimentos, é aí que podemos ter a sozonalidade, as grandes

variações. Agora, acredito que o outro seja bastante rígida porque,

graças a Deus, ainda, neste país, apesar de violada, garante-se a não

redução salarial, ou se pretende garantir a não redução salarial, e

deveria haver um trabalho bastante grande quanto aos custos de

manutenção, para que não se percam verbas.

Quanto à aprovação das subprefeituras e a delegação ao

110	 subprefeito, de poder trabalhar com orçamento local, acredito que
reduzirá bastante essas despesas de manutenção, assim como o convênio

assinado com o BNDS sobre o Pemat(?) também vai possibilitar -

acredito - economia por volta de 20 a 30% na manutenção. Agora, em

hipótese nenhuma, precisamos perder o hábito... Se estamos na

probabilidade, há um índice histórico.

O orçamento é feito (Camilo)
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0 orçamento é feito desde 1500. Então temos uma série(?)

histórica bastante longa, para que as verbas não possam sofrer

alterações brutais. Então não me oponho a que seja 10, 15 ou 20%, mas

acho que deveria haver uma norma ou conduta ética de não se alterar

barbaridade, rubricas de um ou dez reais, só para que aquilo faça

parte do orçamento.

O SR. LUIZ FERNANDO - Se o senhor me permite, nobre Vereador,

a fixação das despesas é possível ser feita por série(?) histórica. O

problema que dizia da execução orçamentária não é na fixação das

despesas, é na previsão de uma receita necessária para execução

integral dessas despesas, e, sem dúvida alguma, a maior parte do

orçamento hoje é para custeio mesmo, são despesas correntes, e sempre

que há suplementação, ela ocorre, em geral, anulando-se dotações e

investimentos para suplementar dotações de manutenção, dotações

referentes a custeio da máquina.

Mais um dado, além da operação de crédito do BNDS mencionado,

para contenção do desperdício, numa tentativa de redução dessas

despesas correntes, a Secretaria das Finanças e Desenvolvimento

Econômico, desde o último ano, tem convênio com a FDG, Fundação do

Desenvolvimento Gerencial, para introdução de normas do orçamento

matricial no Município de São Paulo, que é um método desenvolvido na

(ininteligível) da Administração, que permite que mapeamos e

controlemos as despesas correntes realizadas nas diversas secretarias.

Então com esse controle conseguimos verificar, por exemplo, quando um

contrato de vigilância, em determinada secretaria, está acima do

,g
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contrato de outra secretaria, e aí se permitem equalizar, sempre

puxando para baixo, ps . contratos, -.de forma a otimizar melhor...o-recurso

público. Quanto a isso, já há um estudo completo para a Administração

Direta, vamos fazer o acompanhamento matricial a partir do próximo

exercício, e está sendo feito agora o estudo para implementação da

mesma sistemática na Administração Indireta. Isso vem justamente para

atender essa necessidade, de evitar o desperdício, na tentativa de se

reduzir as despesas de manutenção, para que sobre dinheiro para

investimento e universalização do serviço, que é a maior demanda hoje

na Cidade.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Sr. Luiz Fernando,

voltando ao debate anterior, faço um• apelo, porque a Secretaria

Municipal das Finanças e Desenvolvimento Econômico havia prometido

que, a partir de 1° de setembro, estaríamos eliminando a Cel(?) e

teríamos alguma coisa do século XXI, porque o Cel(?) é do século XIV.

Então poderíamos acompanhar a execução orçamentária, porque passamos a

receber, na Comissão de Finanças e Orçamento, um CD da Prodam, só que

há um problema da Câmara: ela não tem computador para ler CD.

Os Vereadores não tem condição (Valéria)
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Então, os Vereadores não têm condições de acompanhar a

execução orçamentária. Quero fazer esse apelo, porque, numa audiência

pública em que estava presente o Sr. João Sayad e o Sr. Fernando

Haddad, nos foi dito que haveria esforços sobre-humanos,

extraterrestres para que em 1° de setembro tivéssemos uma execução

orçamentária que pudesse, inclusive, ser disponibilizada pela

internet. Acho que a partir dai, Guido, poderemos ver como a execução

orçamentária realmente está se dando. Se quiser uso da palavra, faço

esse apelo em nome desta audiência pública.

O SR. - Não, tem razão. O esforço vem sendo feito para

implementação do novo SE0 (?); o sistema está contratado, em fase de

implementação, já com dinheiro da operação de crédito contratada junto

ao BNDES. Sofremos um revés recentemente na Justiça, por conta de uma

liminar, que, temos certeza, será cassada ainda esta semana, por ser

totalmente infundada. Houve também um pequeno atraso no cronograma,

por problemas físicos de implementação num sistema desse porte. Apesar

de não conseguirmos cumprir a data de 1° de setembro, acreditamos que

ainda neste exercício podemos ver funcionando esse novo sistema, que,

sem dúvida alguma, facilitará o acompanhamento da execução

orçamentária pelos Vereadores e para a população em geral. O SE0 (?) é

um programa avançado, apesar das críticas que recebe. Porém, ele tem

ainda alguns problemas, até pela data em que foi desenvolvido; é um

programa pesado, com dificuldades operacionais para rodar. Mas com

esse novo sistema, conseguiremos fazer um acompanhamento on-line, mais

rápido e eficiente e com desdobramentos mais práticos para aqueles que

não são iniciados na linguagem específica do orçamento. Isso facilita
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uma maior transparência e um controle mais efetivo da execução

orçamentária.	 .

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Um assunto caseiro.

Eu pediria à nobre secretaria da Comissão, em relação ao PL 80/02, do

Vereador Eliseu Gabriel, que oficiássemos a Mesa da Câmara para que a

Comissão de Finanças tivesse disponibilidade de um computador com

010	 capacidade de ler CD e que tivesse programas que pudessem lendo esses
CDs. Então, eu pediria, em nome desta presidência da audiência

pública, que fizéssemos um ofício à Mesa da Câmara, em atenção ao

nobre Vereador Eliseu Gabriel.

Encerrado o debate sobre o projeto, quero saber, voltando o PL

569/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que acrescenta o

parágrafo único no artigo 4 0 da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987,

destinação de percentual da referida multa para a reaparelhar a Guarda

Civil. Se ninguém quiser fazer uso da palavra, encerro esta audiência

•	
sobre o PL 569/99. (Pausa)

Passemos, agora, à primeira audiência pública sobre o PL

202/01, de autoria do Vereador José Olímpio, que institui, no âmbito

do Município de São Paulo, o projeto Adote um Morador de Rua. Se o

representante do Vereador José Olímpio quiser fazer uso da palavra,

ela está aberta. (Pausa) Em não fazendo uso da palavra, passo a

palavra ao Dr. Luís Fernando, representante do Executivo.

O SR. LUÍS FERNANDO - Bom, o projeto é meritório. Ele visa a

uma ação social para o resgate da dignidade do morador de rua, com a

implementação de um programa de emprego para esse morador. Mas, aí,

vem o problema do projeto, financiado por via do incentivo fiscal. O

c:)
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interessante da discussão desses projetos com uma única audiência

*pública é que notámos, em- parte dos . projetos,.. a_ tendência do

crescimento das despesas e dificuldade de acompanhamento das receitas

tradicionais do Município; e, por outro lado, uma série de políticas

públicas, que, embora meritórias, visam justamente a um financiamento

por intermédio do incentivo fiscal. Então, nosso parecer é contra a

aprovação do projeto, justamente pelo entendimento de que somente com

uma arrecadação mais efetiva é possível financiamento de políticas

públicas que podem, e devem, visar o objetivo do projeto do nobre

Vereador. Agora, o problema é o enfraquecimento do Poder Público e a

destinação de um recurso tributário via incentivo fiscal, que acaba

•dificultando ainda mais a execução do orçamento e a capacidade do

Poder Público de fazer frente ao crescimento natural das despesas.

Então, nossa posição é contrária à aprovação do projeto.

Além disso, o projeto também não deixa claro qual é o

incentivo fiscal a ser concedido pelo Executivo. Ele deixa em aberto:

"será assegurado o incentivo fiscal, a critério do Executivo". E, aí,

um problema de legalidade: o incentivo fiscal tem de ser concedido por

lei. Tem de ser falado especificamente: qual é o incentivo? Qual é a

extensão do incentivo?; até para que possamos saber o impacto do

projeto, se aprovado, na arrecadação municipal. Da maneira como ele

está redigido, além de nos posicionarmos contrariamente quanto ao

mérito, ele também padece de um vício de inconstitucionalidade.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - A palavra está aberta

aos presentes a esta audiência pública, para que possam discorrer

sobre o PL 202/01, de autoria do Vereador José Olímpio. (Pausa) Não
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„ 
havendo inscritos, dedlar o encerrada a primeira audiência pública

sobre O 'referido projeto.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência

pública sobre matérias orçamentárias. Que • as cópias taquigráficas

geradas nesta ocasião sejam consideradas atas das presentes

audiências. Está encerrada a audiência pública. Bom dia a todos, que

4010 tenhamos um ótimo fim-de-semana, sem frio.

•
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o Programa "Gestão Participativa de Recursos da Escola Municipal", com o objetivo de

fortalecer a participação comunitária no processo de construção da autonomia das escolas

municipais.

O Programa:

- será financiado através de repasses de recursos financeiros, incluídos ou decorrentes

de fundos municipais específicos,

- terá seus recursos repassados para as Associações de Pais e Mestres das unidades

escolares municipais, repasses esses a serem realizados pela Secretaria Municipal de

Educação, através das Delegacias Regionais de Educação;

- terá seus recursos definidos pelo Orçamento anual, cuja distribuição se dará na

proporção dos alunos matriculados;

- terá seus recursos destinados exclusivamente à cobertura de despesas com material de

consumo, serviços e material permanente necessários ao desenvolvimento de projetos

pedagógicos específicos da unidade beneficiária e à manutenção e conservação do prédio

escolar.

As Delegacias Regionais de Educação deverão aprovar o Plano de Gestão Participativa

de Recursos da Escola Municipal, que será resultante de planejamento coordenado pelo

Conselho de Escola, com a participação dos integrantes da Associação de Pais e Mestres e da

Comunidade Escolar. A liberação anual de recursos estará vinculada à aprovação desse Plano.

A execução do Plano será acompanhada pelo Conselho de Escola, pela Associação de

Pais e Mestres e por técnicos da Delegacia Regional de Educação. A Delegacia Regional de

Educação receberá relatório dos resultados da execução do Plano e procederá à sua análise e

aprovação de suas contas.

O órgão municipal competente, com a colaboração da Delegacia Regional de

Educação, determinará auditoria na aplicação dos recursos repassados, nos casos em que

entender necessário.

/

1

 PU6L,QUi:-Se. Ei,i i
1)./  5	  / t9P-___LLae.fi,

5P
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

••
75720 oPAREI:Er: IN :"." a.. COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAITIMM~ItEi

PROJETO DE LEI N2 47/2001
rrocesso (471 t`i
Rogério Aives
Processo tf 10
Rogério Ahfest

17	 RELCOM
17-2327/2002



o

Presidente -

Relator
.n••

41401

414‘

ovco, •

O artigo 6° do projeto determina que a Secretaria Municipal d-e. ' Educação irá
,

regulamentar o projeto, caso convertido em lei, mediante Portaria, constando:
.	 _	 rn

- normatização do processo para a discussão e elaboração do Plano de Gestão

Participativa de Recursos da Escola Municipal, sua apresentação .e da prestação de contas;

- a proporcionalidade entre os valores a serem repassados e o número de alunos

matriculados;

- a periodicidade e a época de liberação dos recursos.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes de sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 13-11.0Z,
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bohip Andreoni
Subsecretária de oio Legislativo
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